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APRESENTAÇÃO

Em um contexto nacional de retrocesso no âmbito da pro-
teção e garantia de direitos, o Governo do Maranhão vem adotando 
medidas concretas para reparar um déficit histórico que, infelizmente, 
ainda posiciona o Maranhão como uma das unidades da Federação 
que mais exportam mão de obra para trabalho em condições análogas 
à de escravo .

Além disso, o estado ainda apresenta numerosos casos de 
resgate dentro do seu próprio território. A condição de vulnerabilida-
de dos mais de 3.000 (três mil) trabalhadores/ trabalhadoras resgata-
dos(as) no Maranhão desde a instituição dos grupos móveis de fisca-
lização aponta para a necessidade de articulação em rede de políticas 
públicas no âmbito das atribuições inerentes ao Governo do Estado

Diante disso, ao lado das medidas que vêm sendo adotadas 
pelo conjunto dos órgãos públicos e das organizações da sociedade 
civil que compõem a Comissão Estadual para a Erradicação do Tra-
balho Escravo (COETRAE-MA), o  Governo do Maranhão assinou 
Termo de Ajustamento de Conduta junto ao Ministério Público do 
Trabalho (MPT) para a implementação do Programa Estadual de En-
frentamento ao Trabalho em Condições Análogas à de Escravo.

O Programa objetiva a adoção e institucionalização de po-
líticas intersetoriais e transversais visando gerar medidas que impe-
çam a migração de maranhenses que, sob pretexto de buscar melhores 
condições de vida e trabalho, acabam submetidos ao trabalho escravo 
e, ainda, que assegurem o atendimento integral e especializado aos 
trabalhadores e trabalhadoras resgatados(as) de condições análogas 
à escravidão, a fim de restabelecer sua dignidade e de suas famílias.

Em conjunto com o Plano Estadual de Erradicação do Tra-
balho Escravo, o Programa incide sobre as Políticas Nacional e Es-
tadual de Enfrentamento ao Trabalho Escravo, que pela sua natureza 
extrapola o mandato do governo atual, sendo, portanto, uma ação de 
Estado que busca romper com os ciclos de escravidão que historica-
mente marcaram as sociabilidades no Maranhão.

Dessa forma, a gestão atual do Governo do Estado do Ma-
ranhão apresenta o Programa Estadual de Enfrentamento ao Traba-
lho em Condições Análogas à de Escravo, que compõe o conjunto 
das políticas de governo voltadas para o combate às desigualdades 
sociais, na medida em que atua para prevenir vulnerabilidades que 
possam levar trabalhadores e trabalhadoras a se tornarem suscetíveis 
ao trabalho escravo. 

Conforme apresentado ao longo do documento, as estraté-
gias adotadas estarão voltadas inicialmente para 40 (quarenta) muni-
cípios, dentre os quais se encontram municípios de grande, médio e 
de pequeno porte do Estado do Maranhão.
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INTRODUÇÃO

 O trabalho em condições análogas às de escravos apresen-
ta-se como uma das principais violações de direitos humanos da atu-
alidade, posto que afronta diretamente a dignidade da pessoa humana 
e os valores sociais do trabalho constitucionalizados. Trata-se de uma 
realidade global que, de acordo com a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), atinge cerca de 20 milhões de seres humanos ao re-
dor do mundo, em suas mais diversas formas. 

No Brasil o trabalho escravo contemporâneo é herança de 
um modelo de desenvolvimento exploratório e da divisão racial do 
trabalho, que desde o período colonial pressupunha, inicialmente, a 
exploração dos povos indígenas e, posteriormente, dos povos africa-
nos, trazidos de diversas partes da África – uma das maiores diáspo-
ras da história da humanidade – para serem escravizados  no Brasil. 
Mesmo com a abolição formal da escravidão em 1888, a cultura de 
submissão dos(as) trabalhadores(as) aos grandes proprietários de ter-
ra se manteve.

No século XX, a expansão agrícola que ocorre a partir dos 
anos 70 contribuiu para a concentração de terras, desmatamento e 
atração de trabalhadores(as) para a Amazônia brasileira, elementos 
fundamentais ao aliciamento para o trabalho escravo. Esse modelo de 
desenvolvimento que privilegiou grandes projetos e desestimulou al-
ternativas sustentáveis, baseadas em potencialidades locais, avançou 
para a precariedade dos sistemas produtivos locais em gerar oportu-
nidades de trabalho dignas para a população. Também nos centros 
urbanos a realidade da exploração do trabalho foi se transmudando, 
de maneira que hoje frequentemente os órgãos de fiscalização resga-
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tam trabalhadores(as) em obras de grandes eventos, principalmente 
na construção civil e na indústria têxtil. 

O Maranhão, infelizmente, sempre ocupou lugar de desta-
que nesse cenário, configurando-se como um dos estados de maior 
incidência da prática de trabalho em condições análogas à de escravo. 
Segundo  dados  de  fiscalização  anualmente  divulgados  pelo Minis-
tério do Trabalho, os quais foram sistematizados e divulgados pelo 
MPT e pela OIT através da plataforma Observatório Digital do Tra-
balho Escravo, o Maranhão ocupa o 1º lugar no ranking nacional de 
naturalidade dos trabalhadores(as) resgatados fora do estado. Inter-
namente, a mesma base de dados aponta a posição de 8º lugar nos 
resgates entre os anos de 2003 a 2017.

Desde 1995, quando o Brasil assume internacionalmente 
perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a existên-
cia de formas contemporâneas de escravidão, foram criadas diversas 
políticas de Estado visando à superação desse grave problema, sobre-
tudo a partir do ano de 2003 com a mudança da lei penal, instituindo 
com mais evidência o conceito legal de trabalho escravo no art. 149 
do Código Penal Brasileiro . 

A partir daí outros mecanismos foram criados, como a CONA-
TRAE (Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo), 
as COETRAEs (Comissões Estaduais de Erradicação do Trabalho Es-
cravo), os Planos Nacionais e Estaduais de Enfrentamento ao Trabalho 
Escravo, a “lista suja”, os grupos móveis de fiscalização, entre outros. 
De 1995 a 2018, mais de 50 mil trabalhadores(as) foram resgatados do 
trabalho em condições análogas às de escravos no Brasil.

Diante desse panorama, no ano de 2007, o Governador Ja-
ckson Lago instituiu a Comissão Estadual para a Erradicação do Tra-
balho Escravo – COETRAE-MA, através do Decreto nº 22.996/07, 
que vem a ser o primeiro movimento institucional de governo a pau-
tar o tema do trabalho escravo no Maranhão. No mesmo ano surge o I 
Plano Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo no Estado do 
Maranhão, sendo resultado, em grande parte, de Seminários Regio-
nais de Erradicação do Trabalho Escravo, realizados pelo FOREM, e 
da II Conferência Interparticipativa sobre Trabalho Escravo.

Em 2012  a COETRAE passou  a  ser  definida  pela Lei  nº 
9.705/12, sendo lançado o II Plano Estadual. Porém, em razão da au-
sência de ações estruturantes o II Plano não tornou possíveis as metas 
que previu, de modo que uma das primeiras medidas tomadas a partir 
do ano de 2015 foi a rearticulação operacional da COETRAE/MA, 
culminando no monitoramento visando a reestruturação do II Plano 
Estadual, elaborado em 2012.

 Reconhecendo que a atualização do Plano é premissa para 
a definição de políticas, a SEDIHPOP iniciou estratégia de monito-
ramento visando sua repactuação no conjunto da reorganização da 
Comissão. 

Ademais, destacam-se aqui como importantes avanços lo-
cais a Lei Estadual nº 8.566/07, que prevê a suspensão de quaisquer 
benefícios fiscais e a proibição de contratação pela Administração Pú-
blica Estadual de empregadores(as), pessoas físicas ou jurídicas que 
tenham mantido trabalhadores(as) em condições análogas às de es-
cravos; a aprovação e regulamentação da Lei nº 10.355/15, que pune 
qualquer empresa que faça uso direto ou indireto do regime de traba-
lho escravo ou condições análogas, com a cassação da inscrição no 
cadastro de contribuintes do ICMS; e ainda o Projeto Escravo Nem 
Pensar, executado em parceria com a ONG Repórter Brasil, que entre 
os anos de 2015 e 2016 atuou em projetos pedagógicos de 203 escolas 
em 62 municípios, atingindo mais de 130 mil pessoas. O projeto ini-
ciou em 2018 uma nova etapa, com o objetivo de ampliar ainda mais 
o número de municípios e pessoas atingidas por ações de prevenção e 
mobilização para o enfrentamento ao trabalho escravo. 

Nesse sentido, considerando as medidas já em curso – e 

partindo da compreensão de que o Estado precisa enfrentar e superar 
os entraves relacionados às causas do trabalho escravo contempo-
râneo (impunidade, pobreza, concentração de renda e exclusão so-
cial), na clareza de que esses problemas estruturantes, principalmente 
questões sensíveis como graves violações dos direitos humanos, não 
serão resolvidos em uma gestão apenas – o Governo do Estado do 
Maranhão lança o PROGRAMA ESTADUAL DE ENFRENTA-
MENTO AO TRABALHO EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À 
DE ESCRAVO.

O Programa oferece um conjunto de procedimentos para 
atendimento universal e proteção imediata dos trabalhadores(as) ví-
timas dessa exploração e se estrutura a partir de ações estratégicas 
de prevenção, mobilização e (re)inserção de trabalhadores(as) res-
gatados(as) do trabalho escravo. Para tanto, apresenta diretrizes de 
prevenção e mobilização, política de assistência às vítimas e política 
de (re)inserção social, com ações específicas voltadas ao referencia-
mento de políticas públicas articuladas de educação, saúde, assistên-
cia social, trabalho, emprego e renda, promoção de acesso à terra, 
educação de jovens e adultos(as) e profissionalizante.

Pretende-se, a partir das diretrizes aqui apresentadas, re-
verter os elevados dados de incidência do trabalho em condições 
análogas às de escravos, através de proposições a serem executadas 
por Secretarias de Estado que, no âmbito de suas competências, de-
verão consolidar um conjunto de ações de combate a esta prática no 
Maranhão. A efetividade dessas ações, no entanto, depende de sua 
articulação com as iniciativas nacionais e locais com um intuito de 
fortalecer uma grande rede de enfrentamento ao trabalho em condi-
ções análogas à escravidão.

1 DIAGNÓSTICO

O Programa Estadual de Enfrentamento ao Trabalho em 
Condições Análogas às de Escravo parte de um diagnóstico sobre a 
situação do trabalho escravo no Maranhão a partir do cruzamento de 
diversas fontes, a saber: MPT, Superintendência Regional do Traba-
lho e Emprego/Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, Relatório 
de Análise de Inteligência de Dados do MPT e Observatório Digital 
(MPT/OIT). 

Os dados aqui utilizados compreendem o período entre 
2003 e 2017. Trata-se de uma escolha metodológica, pois: (a) foi no 
ano de 2003 que o Estado Brasileiro alterou o Código Penal para 
estabelecer a definição conceitual de  redução à condição análoga à 
de escravo tal qual se conhece atualmente; (b) o estabelecimento de 
políticas públicas específicas sistematizadas no I Plano Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo; (c) o fortalecimento dos grupos 
móveis de fiscalização.

De acordo com essa base de dados, o Maranhão é um es-
tado estratégico para o combate ao trabalho escravo no Brasil, pois 
ocupa o primeiro lugar no ranking nacional de naturalidade dos(as) 
trabalhadores(as) libertados(as) – 8.057 pessoas (22,81% do total 
nacional), dentre as quais 6.459 declararam residir, no momento do 
resgate, no próprio estado, número que consolida essa posição do Ma-
ranhão no Brasil em relação à residência dos(as) trabalhadores(as) 
resgatados(as), com 14,78% dos egressos por residência.

Além disso, o estado figura entre os oito primeiros com mais 
trabalhadores(as) libertados(as) no seu próprio território, apresentando 
um total de 260 operações e 2.665 resgates (6,09% do total nacional). A 
execução do Programa aqui proposto parte deste diagnóstico, elaborado 
com base em dados oficiais de resgate a partir dos pontos de concentra-
ção de mão de obra em condições análogas às de escravos no Maranhão, 
conforme sistematização, mapas e gráficos a seguir:
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Mapa 1 – NÚMERO DE TRABALHADORES(AS) RESGATADOS(AS) POR MUNICÍPIO NO MARANHÃO – 2003-2017

Fonte: Observatório Digital do Trabalho Escravo. Sistematização: SEDIHPOP.

 No que tange ao número de trabalhadores(as) resgatados(as) por município no Maranhão (Mapa 1), o município que apresentou o 
maior número de resgates foi Açailândia, com 456 trabalhadores(as) resgatados(as) em situação de trabalho escravo. O segundo município com 
maior número foi Santa Luzia, com 333 resgates, seguido de Bom Jardim, com 291 resgates, ambos municípios localizados na mesorregião 
Oeste Maranhense.

 1.1 INCIDÊNCIA DE TRABALHO ESCRAVO NO MARANHÃO

Mapa 2 – MAIOR INCIDÊNCIA  INTERNA (2003-2017)

Fonte: Observatório Digital do Trabalho Escravo. Sistematização: SEDIHPOP.
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Como pode-se observar no Mapa 2, 86,17% (187) dos 217 municípios maranhenses já exportaram mão de obra para trabalho escravo. 

Considerando a divisão do estado em mesorregiões, nota-se que a maioria dos(as) trabalhadores(as) são oriundos(as) do Norte (30,48%), vindo 

em seguida do Oeste (27,27%), Leste (22,99%), Centro (20,32%) e Sul (9,62%).

A partir da consolidação desses dados relativos à naturalidade e residência dos(as) trabalhadores(as) resgatados(as) e à quantidade 

de resgate no território maranhense, definiu-se, para fins do presente Programa, o conceito de incidência de trabalho em condições análogas às 

de escravo como a soma desses elementos. 

Dessa forma, na metodologia adotada para o diagnóstico optou-se por fazer um recorte que contempla a triagem de 40 muni-

cípios de maior incidência de trabalho escravo (Mapa 2, já apresentado, e Quadro 1, apresentado a seguir), os quais, prioritariamente, nos 

termos do acordo firmado com o MPT no TAC nº 31/2017, deverão ser atendidos pelo Programa Estadual de Enfrentamento ao Trabalho em 

Condições Análogas às de Escravo.

Quadro 1 – MUNICÍPIOS DE MAIOR INCIDÊNCIA DE TRABALHO ESCRAVO (2003-2017)

A partir disto foi confeccionado o mapa de municípios com maior incidência de trabalho escravo no Maranhão (municípios em 

ordem alfabética) no período de 2003 a 2017 (Mapa 2). O município que apresentou maior incidência foi Codó, com soma total de 975, entre 

egressos(as) naturais e residentes, além dos resgates. O segundo município com maior incidência de trabalho escravo é Açailândia, com total 

de 930, vindo em seguida os municípios de Santa Luzia e Imperatriz.

Note-se que a incidência de trabalho escravo ocorre em todas as regiões do estado, o que traz à tona a necessidade de regionalização 

das políticas decorrentes do Programa.
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 1.2 FLUXOS MIGRATÓRIOS E ATIVIDADES PRODUTIVAS FLAGRADAS UTILIZANDO TRABALHO ANÁLOGO 
AO DE ESCRAVO

Conforme apresentado a seguir nos Mapas 3 a 6, é possível aferir que a migração desses(as) trabalhadores(as) em busca de oportu-
nidades de trabalho e melhores condições de vida ocorre, em nível nacional, principalmente em direção aos estados do Pará, Piauí, Tocantins, 
Mato Grosso e Goiás. 

Com relação às principais atividades em que os(as) trabalhadores(as) são submetidos(as) a condições análogas às de escravos no 
Maranhão, entre os anos de 2003 a 2015, baseando-se em dados oficiais do Ministério do Trabalho, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) sis-
tematizou os dados apresentados no Quadro 2, a seguir, cuja observância é de fundamental importância para a determinação do investimento 
decorrente de políticas públicas no que tange à geração de oportunidades.

Vale ressaltar, ainda, que existe um registro significativo de migrações dentro do próprio território maranhense e que esses trabalha-
dores(as) são recrutados(as) para atividades produtivas ligadas principalmente à pecuária e agricultura (Quadro 2). 

Quadro 2 – PRINCIPAIS ATIVIDADES PRODUTIVAS FLAGRADAS UTILIZANDO TRABALHO ANÁLOGO AO DE ESCRAVO 
NO MARANHÃO

Fonte: Processamento da CPT com base nos dados da STI & Seguro-desemprego – MPT.

No ano de 2008, foram registradas 248 migrações de trabalhadores(as) maranhenses para o estado do Pará, seguido de 65 migrações 
para o estado do Mato Grosso e 43 migrações para o estado do Tocantins, conforme Mapa 3.

Mapa 3 – FLUXO MIGRATÓRIO NACIONAL DE DESTINO DOS(AS) TRABALHADORES(AS) DO MARANHÃO (2008)

Fonte: Observatório Digital do Trabalho Escravo. Sistematização: SEDIHPOP.

 Conforme o Mapa 4, em 2009 foram registradas 59 migrações de trabalhadores(as) maranhenses para o estado do Pará, 34 migrações 
para o estado do Tocantins e 33 para o estado do Mato Grosso do Sul.
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Mapa 4 – FLUXO MIGRATÓRIO NACIONAL DE DESTINO DOS TRABALHADORES(AS) DO MARANHÃO (2009)

Fonte: Observatório Digital do Trabalho Escravo. Sistematização: SEDIHPOP.

 No ano de 2010, foram registradas 47 migrações de maranhenses para o estado do Pará, além de 11 migrações para o estado do Piauí 
e 05 para o estado de Minas Gerais, conforme representado no Mapa 5.

Mapa 5 – FLUXO MIGRATÓRIO NACIONAL DE DESTINO DOS(AS) TRABALHADORES(AS) DO MARANHÃO (2010)

Fonte: Observatório Digital do Trabalho Escravo. Sistematização: SEDIHPOP.

Em 2017 houve duas migrações dentro do estado (intraestaduais), sendo uma com origem de Nova Iorque para Paraibano, e outra 
com origem de Parnarama rumo a Caxias. Em relação às migrações interestaduais, houve uma migração de Carolina para Arapoema – TO, e 
uma migração dos municípios de Caxias, Joselândia, João Lisboa e Coelho Neto com destino a Lucas do Rio Verde – MT (Mapa 6). 

Mapa 6 – FLUXO MIGRATÓRIO NACIONAL DE DESTINO DOS(AS) TRABALHADORES(AS) DO MARANHÃO (2017)

Fonte: Observatório Digital do Trabalho Escravo. Sistematização: SEDIHPOP.
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Vale destacar também que o Observatório Digital do Trabalho Escravo (MPT/OIT) sistematizou as cinco ocupações mais 
frequentes entre os egressos naturais do Maranhão (conforme Quadro 3), que por um lado apontam para a vocação do público-alvo das políticas 
e, por outro, sinalizam o caminho para geração de oportunidades locais, em especial na agropecuária, com o propósito de que os empregadores 
deixem de ser infratores e se tornem parceiros na efetivação das diretrizes de reinserção de trabalhadores(as).

Quadro 3 – CINCO OCUPAÇÕES MAIS FREQUENTES ENTRE EGRESSOS NATURAIS DO MARANHÃO

Fonte: Observatório Digital do Trabalho Escravo. Sistematização: SEDIHPOP. 

 1.3 PERFIL DO(A) TRABALHADOR(A) RESGATADO(A)

A partir dos dados do Relatório produzido pelo Observatório do Trabalho Escravo, é possível traçar um perfil do(a) trabalhador(a) 
maranhense resgatado(a) – em sua maioria homens, negros, analfabetos ou semianalfabetos, jovens e nascidos ou residentes em municípios 
carentes de políticas públicas básicas.

Quanto à escolaridade dos(as) trabalhadores(as) resgatados(as) naturais e residentes no Maranhão entre os anos 2003 a 2017, 
verifica-se que a grande maioria é de analfabetos(as) ou têm até o 5º ano incompleto (ver Gráficos 1 e 2).

Gráfico 1 - ESCOLARIDADE DOS(AS) TRABALHADORES(AS) RESGATADOS(AS) (2003-2017) NATURAIS DO MARANHÃO

 
Fonte: SMARTLAB MPT-OIT, 2017.
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Gráfico 2 - ESCOLARIDADE DOS TRABALHADORES RESGATADOS (2003-2017) RESIDENTES NO MARANHÃO 

Fonte: SMARTLAB MPT-OIT, 2017.

Quanto à faixa etária dos(as) resgatados(as) (homens e mulheres) naturais do Maranhão, prevalece a idade superior a 18 anos, mais 
precisamente entre 18 e 24 anos, ou seja, são jovens. Já a quantidade de resgatados(as) com idade superior a 60 anos é considerada baixa 
(conforme os Gráficos 3 e 4)

Gráfico 3 - FAIXA ETÁRIA DE RESGATADOS(AS) NATURAIS DO MARANHÃO (2003 – 2017)

Fonte: SMARTLAB MPT-OIT, 2017.

Gráfico 4 - FAIXA ETÁRIA DE RESGATADOS(AS) NATURAIS DO MARANHÃO (2003 – 2017)

Fonte: SMARTLAB MPT-OIT, 2017.



26   SEGUNDA-FEIRA, 19 - NOVEMBRO - 2018   D.O. PODER EXECUTIVO

Nesse  perfil,  importante  resgatar  a  especificidade  dos  diversos  públicos  atingidos  pelo  trabalho  escravo,  especialmente  jovens, 
populações negras ou indígenas e mulheres. Em relação às mulheres, salta aos olhos a questão de gênero, posto que são invisibilizadas nos 
dados relativos a resgates, quando muitas vezes exercem funções domésticas (alimentação, arrumação, cuidados com crianças e roupas) nos 
locais de resgate e, nessas condições, são consideradas meramente acompanhantes/esposas dos trabalhadores resgatados e não necessariamente 
trabalhadoras resgatadas.

É importante considerar que a maior incidência de jovens entre 18 e 24 anos vítimas do trabalho escravo não é um fato desvencilhado 
da realidade brasileira. Dados da OIT/MPT apontam que no Brasil esta é a faixa etária mais explorada nessas condições. Pode-se extrair desse 
dado a necessidade de direcionar para esse público ações efetivas de prevenção ao trabalho escravo, por meio da associação com políticas 
específicas para a juventude. 

Ressalte-se igualmente que dados nacionais apontam o percentual de 49,8% e, no Maranhão, 54% o percentual de pessoas egressas 
do trabalho escravo por cor/raça. Tais fatores não podem ser lidos isoladamente, uma vez que, sob este prisma, constata-se que é a juventude 
negra a mais afetada.

Gráfico 5 – RAÇA E EGRESSOS NATURAIS NO MARANHÃO

Fonte: SMARTLAB MPT-OIT, 2017.

 2 PÚBLICO-ALVO

Conforme visto, o público alvo desse programa localiza-se 
nas regiões de maior incidência do trabalho análogo ao de escravo. 
São os trabalhadores e trabalhadoras egressos(as) do trabalho 
escravo  (beneficiários(as)  diretos  das  ações  do  Programa),  suas 
famílias, além daquelas pessoas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade, como por exemplo, aquelas que se encontram nos 
municípios de menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
aqui consideradas como áreas de risco de aliciamento. Destaque-se 
que essas vulnerabilidades não estão somente presentes em cidades de 
baixo IDH, uma vez que em cidades maiores – onde mais se resgatou 
trabalhadores, como Codó, Açailândia, Imperatriz – possuem bolsões 
de pobreza tão graves quanto cidades de menor IDH, o que demonstra 
ser o trabalho escravo relacionado a vulnerabilidades presentes em 
diversas realidades socioeconômicas do estado.

Tendo em vista a grande incidência do trabalho análogo 
ao de escravo no estado, nesse primeiro momento, as ações do 
Programa terão como prioridade os 40 municípios designados de 
maior incidência (Quadro 1), obtido através da soma dos indicadores 
de origem e de residência dos(as) trabalhadores(as) resgatados(as) e 
local de resgate. Além disso, várias ações terão como foco, também, 
as áreas de risco de aliciamento, conforme descrito acima.

Nesses municípios a prioridade será os trabalhadores(as) 
resgatados(as) e seus familiares, com vistas a erradicar a reincidência. 
Por isso a atividade prioritária para início da execução do Programa 

é a criar e manter o Cadastro de Trabalhadores Resgatados para 
localização e acompanhamento dessas pessoas e mapeamento das 
comunidades e ou povoados-alvo, além do diagnóstico da situação e 
das potencialidades locais para execução das ações previstas. 

Esses instrumentais têm como ponto de partida a 
sistematização de vítimas, familiares e pessoas vulneráveis 
realizados pelo Centro de Defesa da Vida e dos Direitos Humanos 
Carmen Bascaran – CDVDH/CB, resultado de 20 anos de atuação 
dessa entidade no trabalho direto junto às vítimas e familiares. 
Esse Cadastro será complementado com dados solicitados à 
Superintendência Regional do Ministério do Trabalho e ao Ministério 
Público do Trabalho sobre as vítimas resgatadas. Com a consolidação 
dessas ferramentas será possível direcionar as políticas do Programa 
prioritariamente às vítimas, seus familiares e pessoas vulneráveis, em 
especial nas ações que exigem a individualização do público-alvo.

Nesse processo é importante considerar as questões de 
gênero, raça e faixa etária, principalmente levando em conta que os 
dados demonstram que a maioria das vítimas do trabalho escravo são 
pessoas negras e jovens. Considerando, ainda, o grande predomínio 
de comunidades quilombolas no território maranhense, as ações do 
Programa precisam responder também a essas especificidades.

Além disso, o Programa reconhece a invisibilização das 
mulheres quanto  aos dados oficiais  de  resgates,  onde normalmente 
aparecem em menor número, fazendo com que as políticas de atenção 
às vítimas não se voltem para  suas especificidades. Nesse ponto,  é 
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sobretudo, que os trabalhadores(as) libertados(as) não voltem a ser 
aliciados(as) para trabalho escravo, bem como uma série de ações 
articuladas e transversais em áreas de risco de aliciamento e incidência 
de trabalho em condições análogas à de escravo.

 3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

. Promover ações preventivas e de mobilização em torno do 
combate ao trabalho em condições análogas à escravidão, com a ela-
boração de material informativo, campanhas, seminários, discussões 
e audiências públicas que culminem nas Caravanas da Liberdade e 
fomentem a articulação de Redes locais e/ou regionais de combate ao 
trabalho escravo.

.Elevar o nível educacional e profissional das áreas de risco 
de aliciamento e incidência de trabalho escravo.

.Assegurar a reinserção social e no mercado de trabalho 
dos(as) trabalhadores(as) resgatados(as), promovendo a intermedia-
ção, prioritária, das vítimas do trabalho análogo à de escravo, para 
recolocação profissional, de acordo com suas vocações.

.Contribuir para a diminuição da incidência de trabalho em 
condições análogas à escravidão, com a redução dos índices de natu-
ralidade, residência de maranhenses resgatados, bem como de resga-
tes dentro do território maranhense.

.Criar e manter o Cadastro de Trabalhadores(as) Resgatados(as).

.Criar e manter o Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas e Trabalho Escravo.

.Implantar 05 (cinco) Centros de Atendimento de Vítimas 
de Violações em Direitos Humanos no Maranhão.

.Promover ações de apoio à agricultura familiar, acesso à 
terra, economia solidária e geração de renda, priorizando as vítimas 
de trabalho em condições análogas à escravidão em áreas de risco de 
aliciamento e incidência de trabalho escravo.

.Manter projetos visando à capacitação de professores e lide-
ranças comunitárias em torno do tema trabalho análogo ao de escravo.

.Referenciar ações de assistência, saúde e acompanhamento 
de trabalhadores(as) resgatados(as) do trabalho em condições análo-
gas à escravidão.

.Assegurar o funcionamento pleno e ativo da COETRAE-
MA e participação em atividades e articulações da CONATRAE.

.Manter o Programa de Erradicação do Trabalho em Con-
dições análogas à de escravo como programa estratégico e prioritário 
no plano plurianual do Estado. 

.Contribuir para a redução de empresas maranhenses na Lista 
Suja do Trabalho Escravo, divulgada pelo Ministério do Trabalho.

3.3 DIRETRIZES ORIENTADORAS DO PROGRAMA

O Programa estrutura-se a partir das seguintes diretrizes: 
Prevenção e Mobilização, Política de Atenção ao(à) Trabalhador(a)
Resgatado(a) e sua família e de (Re)inserção das Vítimas, inspirado 
nos eixos de ações dos Planos Estaduais e Nacional de Enfrentamento 
ao Trabalho Escravo.

As cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
entre o Estado do Maranhão e o Ministério Público do Trabalho 
foram metodologicamente divididas nessas diretrizes, a fim de guiar 
a atuação das instituições implicadas na execução das ações desse 
Programa e balizar os processos de monitoramento e avaliação.

Observa-se que algumas atividades se repetem nas 
diretrizes do Programa. Tal fato se deve porque a cláusula do TAC 
firmado pelo Governo diz que a mesma ação deve  ser voltada não 
apenas para áreas vulneráveis, mas também diretamente para as 
vítimas de trabalho escravo. 

 3.3.1 PREVENÇÃO E MOBILIZAÇÃO

A diretriz de prevenção e mobilização em torno do combate 
ao trabalho em condições análogas à de escravo é fundamental 
para reverter uma cultura em torno da normalidade na qual, muitas 

importante destacar que os dados oriundos dos resgates apontam 
apenas uma face do problema no Brasil, sendo preciso, portanto, 
recorrer  a outras  fontes para  identificar outras  situações  em que  se 
percebe a questão do trabalho escravo e que somente dessa forma 
se poderá dar maior visibilidade à questão das mulheres vítimas ou 
vulneráveis ao trabalho escravo contemporâneo.

No mesmo sentido, ainda que os números apontados pelos 
resgates de trabalhadores(as) submetidos(as) à situação de trabalho 
escravo envolvendo mulheres e meninas sejam pequenos, é possível 
identificar a predominância das mesmas em outras situações, como a 
trabalho doméstico forçado e exploração sexual forçada, razão pela 
qual existe a necessidade de aprimorar instrumentos e metodologias 
para atuação junto a esse público específico.

 3 PROGRAMA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO AO 
TRABALHO EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À DE ESCRAVO 

O diagnóstico nos propõe o desafio de estruturar políticas 
de enfrentamento ao trabalho em condições análogas à de escravo  
que revertam as condições locais de pobreza e falta de oportunidades 
– que obriga os(as) trabalhadores(as) maranhenses a migrar – e, ainda, 
que assegurem o atendimento direto e especializado aos trabalhadores 
e trabalhadoras resgatados(as) em situações de trabalho em condições 
análogas  à  escravidão,  a  fim  de  garantir  o  estabelecimento  de  sua 
dignidade e de sua família.

Como parâmetro, este Programa referencia-se no Plano 
Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo e nos Planos 
Estaduais para Erradicação do Trabalho Escravo no Maranhão, 
prevendo uma série de ações, intersetoriais e transversais, que 
combatam ao trabalho escravo, garantindo o atendimento integral das 
vítimas e sua (re)inserção social e no mercado de trabalho, por um 
lado, e por outro, promovendo atividades de prevenção e mobilização 
em torno da temática. 

O Programa busca inspiração, ainda, em exitosas experiências 
desenvolvidas no país, como o Projeto Ação Integrada, desenvolvido 
nos estados do Mato Grosso e da Bahia, em parceria com instituições 
públicas, e a OIT e Rede de Ação Integrada para o Combate da Escravidão 
– RAICE, coordenado pelo CDVDH/CB e a Comissão Pastoral da Terra 
– CPT, assessorados(as) pela OIT em parceria com instituições públicas, 
os quais propõem e desenvolvem uma série de ações articuladas para 
o  combate  efetivo  ao  Trabalho  Escravo  e  qualificação  e  inserção  de 
trabalhadores(as) vítimas  desse crime.

Ademais, as ações aqui descritas devem ser monitoradas 
pela Comissão Estadual de Erradicação do Trabalho Escravo do 
Maranhão – COETRAE/MA, cujo principal objetivo é o de garantir 
a intersetorialidade da elaboração e da execução de ações que 
visam ao combate do trabalho escravo, por isso estratégica para o 
monitoramento e aperfeiçoamento das ações aqui descritas. Por esse 
motivo, a COETRAE participou da construção conjunta destas ações.

Assim, dentro da política estadual de enfrentamento 
ao trabalho escravo o presente Programa se inscreve como uma 
importante ferramenta para balizar o Estado sobre os instrumentos 
fundamentais, em termos de políticas públicas estaduais, para 
prevenção e combate ao trabalho escravo no Maranhão. 

 3.1 OBJETIVO GERAL

Oferecer um conjunto de procedimentos para atendimento 
universal e proteção imediata dos(as) trabalhadores(as) vítimas de 
trabalho em condições análogas à de escravo, a partir de diretrizes de 
prevenção, mobilização e (re)inserção social, de forma a assegurar, 
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vezes, essas atividades se inscrevem, principalmente nas áreas rurais 
do Maranhão, as quais são marcadas por condições degradantes de 
trabalho, alimentação e alojamentos precários, abusos e coerção dos 
empregadores, entre outras características que definem o trabalho em 
condições análogas à escravidão.

Essa normalidade se inscreve na lógica de superexploração 
e submissão do trabalhador(a) aos grandes proprietários de terra, 
empreiteiras, indústria têxtil e mesmo no trabalho doméstico. Sem 
saídas ou oportunidades, essas são as únicas formas de trabalho 
que os trabalhadores(as) rurais, muitas vezes destituídos da 
terra para o cultivo, encontram para suas subsistências e de suas 
famílias, perpetuando o ciclo da escravidão, da miséria e da falta de 
oportunidades.

Nesse contexto a prevenção perpassa, inicialmente, pelo 
fortalecimento de políticas públicas nas áreas de risco de aliciamento 
e incidência de trabalho em condições análogas à de escravo, com 
políticas que gerem oportunidades de trabalho e melhores condições 
de vida às pessoas que têm migrado de seu local de origem e 
residência para serem utilizadas como mão de obra em trabalho 
análogo à escravidão.

Tendo em conta que a maioria dos casos de trabalho escravo 
relativo aos(às) maranhenses se dá na área rural, em atividades ligadas 
à agropecuária, esse é um setor estratégico para ações de prevenção 
que promovam o acesso à terra e o incentivo à agricultura familiar 
e a empreendimentos de economia solidária através de assistência 
técnica,  capacitação e  recursos financeiros, que  levem em conta as 
vocações produtivas de cada localidade.

Além de gerar oportunidades é preciso promover a 
elevação do nível  educacional  e  a  qualificação profissional  dos(as) 
trabalhadores(as) que residem em áreas de risco de aliciamento 
e incidência de trabalho em condições análogas à de escravo, para 
que esses  tenham plenas  condições de pleitear outras qualificações 
profissionais  em  seus municípios  de  origem  e  residência,  se  assim 
desejarem.

Para isso é necessário, também, sistemáticas atividades 
de informação e mobilização em torno do tema, com o objetivo de 
informar a todos sobre as condições de trabalho análogas à escravidão, 
sobre os direitos de trabalhadores resgatados, sobre condições dignas 
de trabalho, alojamento e alimentação para esses trabalhadores(as), 
sobre a responsabilidade dos empregadores em promover trabalho 
digno e as sanções a que estão submetidos se insistirem nesse tipo de 
prática degradante, entre outros temas relevantes para o enfrentamento 
ao trabalho em condições análogas à escravidão.

Para tanto, propõe-se a realização de Campanhas anuais 
que atinjam a todos os públicos envolvidos na problemática, de 
caráter regionalizado – visando atingir o máximo de regiões de 
incidência de trabalho escravo – com atividades informativas (como 
seminários, distribuição de materiais gráficos,  spots para  rádio etc) 
e  de  mobilização  (panfletagens,  reuniões  com  trabalhadores(as) 
resgatados(as), reuniões de articulações locais para combate ao 
trabalho escravo), tendo como referência as Caravanas da Liberdade 
que foram realizadas no estado.

Nesse processo de mobilização, estratégica é a criação e 
o fortalecimento de Redes de Combate ao Trabalho Escravo, que 
consiste em mobilizações locais e/ou regionais para mapear e articular 
parceiros para contribuir no combate ao trabalho escravo, fortalecendo 
iniciativas locais e afinando suas ações às iniciativas da COETRAE e 
da CONATRAE, de modo que estas possam avançar para a criação e 
funcionamento de Comitês Municipais para Erradicação do Trabalho 
Escravo, nos moldes da COETRAE.

As Redes Locais têm potencial para compor uma Rede 
Estadual de Proteção e Atendimento às Vítimas e Pessoas Vulneráveis 
ao Trabalho Análogo ao de Escravo de caráter tanto preventivo, 
promovendo ações nesse âmbito na região de sua incidência, ou de 
assistência às próprias vítimas ou comunidades em áreas de risco 
de aliciamento e incidência de trabalho em condições análogas à 
escravidão. Sua conformação, no entanto, depende das articulações 
realizadas e da quantidade de sujeitos que comporão essas redes, 
além de suas dinâmicas de atuação.

Nesse contexto, também estão previstas ações que objetivem 
a capacitação de professores(as) e lideranças comunitárias em torno 
do tema, além da inclusão da temática nos parâmetros curriculares 
das áreas de educação e saúde. Essas ações têm como referência a 
exitosa execução do Projeto Escravo Nem Pensar, promovido pela 
Secretaria de Estado de Educação e executado pela Repórter Brasil, 
com apoio da COETRAE.

Para o avanço e efetividade desse processo de prevenção 
e mobilização os(as) trabalhadores(as) resgatados(as) têm papel 
fundamental,  por  isso  todas  essas  ações  têm  como  objetivo  final 
resgatar a dignidade desses trabalhadores, contribuindo com seus 
processos de organização popular e/ou comunitária, para que estes 
possam conhecer seus direitos e os mecanismos de acesso à justiça e a 
conquista daqueles. A fim de incentivar essa mobilização e organização 
das vítimas, valorizando suas experiências e contribuições para o 
próprio aprimoramento da política de combate ao trabalho escravo é 
que se propõe sua incorporação à COETRAE, através da eleição de 
representantes em seus fóruns de mobilização.

Assim, o objetivo dessa diretriz é criar condições de vida e 
de trabalho, que previnam contra o trabalho em condições análogas 
à escravidão, informando as pessoas sobre o tema, munindo-as de 
ferramentas  para  identificar  essas  violações,  contribuindo  para 
qualificar  denúncias,  fortalecendo  uma  rede  local  e  regional  de 
prevenção e apoio a trabalhadores(as) resgatados(as) e pessoas 
vulneráveis a essa violação.

Dentro da Diretriz de Prevenção estão, ainda, as ações 
necessárias para elevação do nível educacional (principalmente 
àquelas  voltadas  para  alfabetização)  e  qualificação profissional  das 
pessoas que residem em áreas de risco de aliciamento e incidência de 
trabalho em condições análogas à de escravo. 

 3.3.2 ATENÇÃO AO(A) TRABALHADOR(A) RESGA-
TADO(A) E SUA FAMÍLIA

Os trabalhadores e trabalhadoras encontrados(as) em 
situação de trabalho escravo, além da série de medidas adotadas pelos 
auditores fiscais do trabalho no momento do resgate, necessitam de 
outras ações que alterem a situação de vulnerabilidade em que se 
encontram. Compõe essa diretriz de atenção ao(à) trabalhador(a) 
resgatado(a) e sua família as ações de assistência e acompanhamento.

Assim, inicialmente, é fundamental a articulação entre 
a Equipe de Abordagem e Atenção às Vítimas e os Grupos Móveis 
responsáveis pelos resgates, para que a abordagem dos trabalhadores 
e trabalhadoras egressos(as) do trabalho ocorra, preferencialmente, 
no momento da ação de resgate. Esse é o primeiro passo para garantir 
a eficiência desse acompanhamento.

A Equipe de Abordagem e Atenção às Vítimas será 
composta  por  diversos(as)  atores/atrizes,  a  serem  definidos(as), 
conforme o fluxo e dinâmica de atendimento, pela COETRAE e pela 
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e Participação Popular - 
SEDIHPOP. Importante observar que a partir de 2018 algumas das 
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ações já estarão em curso e outras contarão com aportes orçamentários 
a serem definidos e priorizados a partir do orçamento de 2019, sendo 
uma delas a estruturação das ações de acolhimento institucional e 
atendimento integral aos(às) trabalhadores(as) resgatados(as).

Compõe essa diretriz, ainda, a criação do Núcleo de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Trabalho Escravo, estrutura 
vinculada à Coordenação de Ações de Combate ao Tráfico de Pessoas 
e Trabalho Escravo, no âmbito da SEDIHPOP, conforme dispõe o 
Decreto Estadual nº 31.124/2015. De acordo com a disposição legal, 
o Núcleo deverá contar com uma equipe operacional multidisciplinar, 
que deverá ser acionada pelas autoridades competentes na iminência 
do  resgate ou  logo que este ocorrer, a fim de que possa  realizar as 
articulações necessárias para garantir o atendimento universal e 
proteção imediata dos(as) trabalhadores(as) vítimas da exploração do 
trabalho em condições análogas à de escravo.

A partir de fluxo definido na COETRAE, o Núcleo deverá 
realizar  o  atendimento  do(a)  trabalhador(a)  através  da  ficha  de 
abordagem – de preferência no momento do resgate – encaminhando-
o(a) para as demais estruturas que compõem a Rede Estadual de 
Proteção e Atendimento às Vítimas e Pessoas Vulneráveis ao Trabalho 
Escravo, que, como visto, deverá ter caráter preventivo e também 
de assistência às vítimas e pessoas vulneráveis ao aliciamento 
para trabalho em condições análogas à escravidão. Essas pessoas 
deverão ser atendidas de acordo com suas necessidades e município 
de residência, encaminhadas pelas estruturas correspondentes aos 
serviços de que necessitam.

Essas estruturas, por sua vez, encaminharão as pessoas em 
atendimento, nos seus municípios de residência, a programas sociais 
federais, estaduais e municipais bem como programas e projetos 
que  compõem  a  Política  de  Qualificação  e  (Re)inserção,  além  de 
atividades que fomentem a sua mobilização e exercício da cidadania. 
Nesse ponto, é fundamental a experiência do CDVDH, que através 
da arte, cultura, formação cidadã, capacitação profissional/vocacional 
e mobilização popular, tem atuado diretamente com as vítimas 
resgatadas, seus familiares ou pessoas em situação de vulnerabilidade 
social e em risco de aliciamento, com o objetivo de torná-las agentes 
ativos(as) e autodeterminados(as) para a transformação social de sua 
comunidade.

A Rede também será composta pelos Centros de Apoio às 
Vítimas (CEAVs), podendo ser acionada por qualquer das instituições 
responsáveis pelo atendimento imediato das vítimas. O compromisso 
de criar cinco (05) CEAVs foi assumido pelo Governo do Estado 
com base na experiência exitosa do CEAV de São Luís, que em dois 
(02) anos de parceria com o Tribunal de Justiça atendeu mais de 179 
vítimas de violações de direitos humanos.

Para a proposta aqui assumida, o  formato final do CEAV 
dependerá  das  parcerias  institucionais  firmadas.  Todavia,  tendo 
em vista a urgência de medidas a serem tomadas para combater o 
trabalho escravo,  já foram definidas para o ano inicial de execução 
do Programa articulações prioritárias nas cidades das regionais de 
São Luís, Codó, Açailândia, Santa Inês e Pinheiro, e a formação de 
agentes especializados dentro de um CREA (Centro de Referência 
Especializado  de  Assistência  Social)  em  cada  regional  definida, 
que possa viabilizar o atendimento integral dentro das políticas 
socioassistenciais existentes para as pessoas resgatadas.

Tendo em vista que as atividades em condições análogas à de 
escravo refletem na saúde física e mental das pessoas submetidas às 
mesmas, muitas vezes o(a) trabalhador(a) resgatado(a) necessita de 
atendimento médico imediato e a longo prazo, já que é um público 
exposto a acidentes e riscos ocupacionais graves que precisam de 

atenção especializada. Por isso, a articulação com os Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador (CERESTs) é fundamental, tanto 
para se avançar na construção de um fluxo de atendimento específico 
da saúde do(a) trabalhador(a) resgatado(a), quanto na capacitação das 
equipes de rede de saúde para tratar esses casos específicos.

Essa diretriz, portanto, aponta não apenas para o atendimento 
imediato da pessoa resgatada do trabalho em condições análogas 
à escravidão, no momento do resgate, mas seu acompanhamento 
integral, prevendo ações no âmbito da assistência social, saúde, 
formação para exercício da cidadania, entre outras, que possam 
contribuir para o resgate de sua dignidade.

 3.3.3 QUALIFICAÇÃO E (RE)INSERÇÃO DE VÍTIMAS 
DE TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO

Essa  política  leva  em  consideração  o  perfil  do  público-
alvo,  suas  demandas  por  qualificação  profissional,  as  parcerias  e 
possibilidades de atender essas demandas – a partir de um mapa 
de oportunidades e das vocações produtivas de cada localidade – e, 
ainda, a perspectiva de (re)inserção para além do aspecto profissional, 
que leve em conta o resgate da dignidade do(a) trabalhador(a) e o 
fortalecimento de sua comunidade.

Em termos de qualificação e geração de rendas e oportunidades, 
necessário levar em conta a vocação dos(as) trabalhadores(as) e a 
vocação produtiva da região. A partir do diagnóstico inicial, aqui 
apresentado,  verifica-se  que  já  existe  uma  demanda  inicial  que 
passa pelo incentivo à agricultura familiar, acesso à terra e apoio 
a empreendimentos de economia solidária através de assistência 
técnica, capacitação e recurso financeiro. 

Será necessário compor um Mapa de Oportunidades que 
contenha um breve levantamento sobre as oportunidades disponíveis 
para  elevação  do  nível  educacional,  qualificação  profissional, 
assistência técnica ao empreendedorismo e ao cooperativismo, 
assistência técnica para a agricultura familiar, microcrédito, economia 
solidária e economia criativa. Para a composição desse mapa é 
fundamental estabelecer parcerias com gestores(as) municipais, 
instituições que compõem o “Sistema S”, instituições privadas de 
ensino  profissionalizante  e  superior,  além  de  empregadores(as) 
comprometidos(as) com o combate ao trabalho escravo e com a 
promoção do trabalho decente.

Nesse contexto, é necessário pactuar com prefeituras, 
instituições de ensino e empresas (não incluídas na Lista Suja) um 
termo de cooperação técnica para fortalecer, consolidar e replicar as 
ações desse Programa, dos Planos de Combate ao Trabalho Escravo e 
iniciativas da sociedade civil no mesmo sentido.

O objetivo principal, portanto, consiste na promoção da 
qualificação  educacional,  cultural  e  profissional  para  (re)inserção 
dos(as) egressos(as) do trabalho escravo no mercado e na sociedade, 
criando condições para que pessoas socialmente vulneráveis não 
sejam novamente aliciadas para o trabalho escravo. Diversos sujeitos 
podem se envolver nesse processo, fortalecendo uma rede de proteção 
dos(as) trabalhadores(as) resgatados(as) de condições análogas à 
escravidão nos municípios que decidirem se integrar ao Programa, 
através de acordos de cooperação técnica, por exemplo, em parcerias 
com instituições públicas e privadas que contratem  trabalhadores(as) 
resgatados(as), gerando novas e dignas oportunidades de renda e 
trabalho. 

Além disso, faz-se necessária a construção de alternativas de 
inserção produtiva e geração de renda a partir da própria realidade 
histórica, social e econômica das áreas de risco de aliciamento e 
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incidência de trabalho em condições análogas à de escravo, com o 
objetivo de fortalecer e promover a organização dessas comunidades, 
em especial dos setores mais vulneráveis, como as mulheres, jovens, 
negros e negras, pessoas com deficiência e idosos, dentre outros.

 4 DIRETRIZES DE EXECUÇÃO

As diretrizes de execução do Programa de Erradicação do 
Trabalho em Condições Análogas à de Escravo baseiam-se em uma 
perspectiva participativa e factível, presente desde o processo de 
planejamento e elaboração dessa ferramenta – que teve como foco a 
proposição de ações executáveis de forma integrada não apenas en-
tre os órgãos do estado, mas entre outras instituições relevantes para 
execução da política de combate ao trabalho escravo, seja em nível 
federal, estadual ou municipal, do poder público ou da sociedade civil 
e, ainda, dos próprios beneficiários das ações aqui propostas.

Assim, houve articulações com as secretarias e órgãos da 
COETRAE/MA que possuíam competências em áreas estratégicas 
para a execução do Programa, além de outras Secretarias que também 
poderiam contribuir para o cumprimento dessas ações. A partir daí 
foi elaborado e discutido com cada instituição implicada na execução 
dos compromissos assumidos um Plano de Ação (anexo 1) com as 
atividades, prazos e responsáveis para execução do Programa, com 
atuação conjunta envolvendo prevenção, resgate, qualificação e inser-
ção dos(as) trabalhadores(as) na sociedade e no mercado.

Ressalte-se  que  mesmo  com  a  especificidade  das  ações, 
onde se designa um responsável principal, todo o estado do Mara-
nhão, por meio de suas estruturas, está implicado no processo de for-
mulação, implementação e avaliação do Programa aqui proposto. Por 
outro lado, a efetividade das ações aqui propostas dependem, tam-
bém, da execução do Plano Nacional para Erradicação do Trabalho 
Escravo, notadamente das ações voltadas à repressão deste crime e 
assistência às vítimas, que tendem a fortalecer as ações do Programa. 

A proposta do Programa tem como objetivo estratégico 
combater o trabalho em condições análogas à escravidão no estado, 
reduzindo sistematicamente o número de trabalhadores maranhenses 
submetidos a essas condições dentro do prazo de execução do Pro-
grama. A consolidação dessas ações, portanto, requer que elas sejam 
consignadas nas práticas dessas instituições e nos seus PPAs até o 
prazo final para a execução.

4.1 PRAZOS, METAS, INSUMOS E RECURSOS

Por ocasião do lançamento do I Plano Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo (2003), o Maranhão já despontava 
como o estado que mais fornecia mão de obra para as atividades 
análogas à escravidão. Em 2023, essa importante ferramenta, bem 
como a alteração da legislação de repressão ao trabalho em condições 
análogas à escravidão, completará 20 anos de existência, razão 
pela  qual  elege-se  esse  ano  como  termo  final  desse  Programa,  de 
modo que, em 2023, o estado deixe a liderança desse ranking e seja 
referenciado como exemplo positivo de ações de combate ao trabalho 
em condições análogas à escravidão.

Para estruturar o direcionamento das ações que abrangem este 
Programa, foram estabelecidas metas globais com a execução de cada 
ação, descritas no Plano de Ação anexo a este documento. Ao longo 
dos seis anos em que será executado o Programa, cada meta será 
trabalhada de forma anual com o objetivo de alcançar os resultados 
esperados, de forma gradativa. Para tanto, será elaborado anualmente 
o Plano Operacional, que validará a meta global no recorte temporal 
que será trabalhado, bem como apresentará o detalhamento das 
atividades, insumos e orçamento indicados para a sua execução.

Considerando que o Programa é composto por ações que 
serão executadas por Secretarias e órgãos do Governo do Estado 
em parceria com diversas outras instituições do Poder Público e 
da  sociedade  civil,  um  dos  grandes  desafios  da  implementação  do 
Programa será coordenar de forma compartilhada e participativa. Por 
isso, é fundamental a definição da Coordenação, no âmbito do Estado, 
para acompanhamento, monitoramento e avaliação do Programa 
– com presença representativa das secretarias responsáveis pelas 
principais ações contidas no Plano de Trabalho – e sua necessária 
articulação com a COETRAE e CONATRAE para conjugação e 
fortalecimento de esforços e iniciativas.

A coordenação do Programa será responsável pelo 
acompanhamento e monitoramento do cumprimento das metas 
estabelecidas. Para tanto, deverá receber relatórios de execução das 
instituições envolvidas, contendo, principalmente o quantitativo 
dos resultados e produtos alcançados, considerando o padrão de 
direcionamento apresentado no Plano de Ação. 

4.2 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA

A  efetividade,  a  eficácia  e  a  eficiência  das  ações  previstas 
no Programa depende, também, do controle da execução das metas 
propostas, dentro do calendário de trabalho estabelecido, por isso 
a necessidade de um acompanhamento contínuo, que envolva os 
diversos  sujeitos  envolvidos  na  execução  do  programa,  a  fim  de 
assegurar o desenvolvimento dos trabalhos conforme o planejado ou 
ajustar o plano de trabalho dentro das estratégias e metas de execução.

As metas aqui propostas serão objeto de exame contínuo 
e periódico, através de instrumental de monitoramento proposto 
pela Coordenação de Monitoramento e Avaliação do Programa e 
referenciado pela COETRAE, os quais serão socializados e discutidos 
em fórum específico, de preferência em conjunto com a avaliação do 
Plano Estadual de Erradicação do Trabalho Escravo. 

Ainda este ano a SEDIHPOP articulará um fórum com as 
secretarias responsáveis para acompanhar e monitorar as ações 
do Programa, com a proposta de participação de duas pessoas da 
COETRAE a serem indicadas pela própria Comissão, conforme 
preceitua o TAC. 

a)Elaborar e socializar modelos de Plano Operacional Anu-
al e Instrumental de Monitoramento do Programa de Erradicação do 
Trabalho em Condições análogas à de escravo; 

b)Orientar e acompanhar o preenchimento dos instrumen-
tais de monitoramento e avaliação do Programa;

c) Elaborar relatórios anuais de monitoramento e bianuais 
de avaliação, onde constem os ajustes e adequações necessários para 
assegurar a execução do Programa e publicizá-los;

d)Elaborar instrumentos de monitoramento e avaliação do 
Programa junto aos seus beneficiários(as);

e)Realizar os Seminários bianuais de avaliação.

Compreende os insumos para monitoramento:

a)Plano de Ações;
b)Plano Operacional Anual enviado por cada Secretaria de 

Estado e/ou Parceiro no primeiro mês de cada ano, onde conste as 
metas e insumos previstos para aquela instituição para aquele ano;

c)Instrumental e Relatório de Monitoramento Anual;
d)Relatórios Bianuais de Avaliação.

Propõe-se uma perspectiva participativa na avaliação deste 
Programa, a exemplo do seu processo de elaboração, que tenha 
como referência a atuação da COETRAE-MA e considere a visão 
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dos sujeitos envolvidos em sua execução, notadamente os gestores, 
implementadores  e  os  beneficiários  do  Programa.  Assim,  deve-se 
buscar uma avaliação conjunta entre aqueles que estão envolvidos 
com o Programa e por avaliadores externos, na medida do possível, 
contratados especificamente para este fim.

Importante, também, como parte desse processo de 
monitoramento e avaliação da execução do Programa, a participação 
nas reuniões e atividades na Comissão Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo – CONATRAE, de modo a aferir em que medida as 
ações de combate ao trabalho escravo em nível nacional impactam na 
execução do Programa e como este pode, também, contribuir com as 
ações em nível nacional. Assim, importante incorporar os resultados 
desse feedback nos relatórios de monitoramento e avaliação do 
Programa. 

Os indicadores utilizados para monitoramento e avaliação do 
Programa constam no item de Resultado/Produto do Plano de Ação e 
dizem respeito, em síntese, à incidência de trabalho escravo no estado, 
ações preventivas em áreas de risco de aliciamento, diminuição 
da reincidência, número de trabalhadores(as) resgatados(as) 
qualificados(as), entre outros a serem sistematizados nos momentos 
de monitoramento e avaliação pelos responsáveis.

 5 PLANO DE AÇÃO

No Programa encontram-se as diretrizes para a execução 
desta proposta pioneira que congrega ações do Estado do Maranhão 
para o enfrentamento ao trabalho em condições análogas à escravidão, 

construídas de forma participativa, compartilhando competências 
para solução integrada dessa herança histórica de violação de direitos 
humanos que equipara trabalhadores(as) às mesmas condições de 
vida e de trabalho dos escravos do período colonial.

Enquanto iniciativa pioneira, pretende orientar as ações do 
Estado para enfrentamento ao trabalho em condições análogas à 
escravidão, de maneira a institucionalizar essa política e garantir sua 
execução mesmo com as mudanças de gestão e de gestores. Além disso, 
busca consolidar as diversas ações previstas nos Planos Nacionais e 
Estaduais, de competência estadual, formuladas e implementadas ao 
longo dessas décadas, bem como valorizar e fortalecer as iniciativas 
de enfrentamento ao trabalho em condições análogas à escravidão, 
em especial da sociedade civil, que durante esse período tem buscado 
atingir diretamente os trabalhadores e trabalhadoras resgatados(as), 
restituindo-lhes a liberdade, a dignidade e os sonhos por uma vida 
melhor, definitivamente livre da escravidão contemporânea.

Dessa forma, sendo um programa que visa ser executado no 
período de 6 anos, encontra-se atividades que se situam em prazos 
mais prolongados que outros, levando em conta a sua complexidade 
e orçamento exigido. 

Sendo assim, tais atividades e metas são pormenorizadas no 
Plano de Ação do Programa, com o intuito de garantir a sua execução 
e eficácia. Estas serão acompanhadas pelo fórum, que será articulado 
pela SEDIHPOP, sendo de sua responsabilidade produzir um relatório 
de monitoramento e avaliação semestral e um plano de metas anual.

AÇÕES DO PROGRAMA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO AO TRABALHO EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À DE ESCRAVO 

1 DIRETRIZ DE MOBILIZAÇÃO E PREVENÇÃO

OBJETIVO: Promover ações de elevação do nível educacional e profissional nas áreas de risco de aliciamento e incidência de traba-
lho escravo, priorizando a execução de atividades voltadas à agricultura familiar, acesso à terra, à economia solidária e à geração de 
trabalho e renda, bem como atividades de informação e mobilização da sociedade civil, do Poder Público e às vítimas de trabalho em 
condições análogas à escravidão, a fim de combater essa prática no Estado do Maranhão

AÇÃO ATIVIDADE RESPONSÁVEL PARCEIRO PRAZO META 
GLOBAL

PRODUTO/ 
RESULTADO

1.1 Apoio à agricul-
tura familiar em áre-
as de risco de alicia-
mento e incidência 
de trabalho em con-
dições análogas à de 
escravo.

1.1.1 Realizar o mapeamento 
das comunidades/povoados 
originários das pessoas res-
gatadas  para  definição  das 
áreas prioritárias de risco 
de aliciamento e incidên-
cia de trabalho em condi-
ções análogas à de escravo.

SEDIHPOP SAF, 
ITERMA

DEZ 
2019

Elaboração de 
um Atlas das 
áreas de risco 
de aliciamento 
e incidência 
de trabalho 
em condições 
análogas à de 
escravo.

Área prioritá-
ria de risco de 
aliciamento 
definida.

1.1.2 Elaborar diagnóstico 
da situação e das potencia-
lidades locais para inserção 
em  programas  específicos  de 
fortalecimento da Agricul-
tura Familiar, a exemplo das 
Cadeias Produtivas, Quintais 
Produtivos, Kits de Irrigação, 
Cisternas – Segunda Água, 
entre outros existentes no 
âmbito da Secretaria executora.

SAF /AGERP AGERP/ 
Prefeituras

DEZ 
2019

Realizar 
diagnóstico 
de 100% dos 
povoados 
definidos no 
mapeamento 
como áreas 
prioritárias de 
risco de alicia-
mento.

Número de 
diagnósticos 
realizados.
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1.1.3Realização de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural 
- ATER nas comunidades de-
finidas  como  “áreas  prioritá-
rias de risco de aliciamento”, 
com a designação de técnicos 
específicos  para  atuar  duran-
te os seis (06) anos de exe-
cução do Programa, com o 
foco de atuação inicial para:
a) Organização coletiva das 
famílias residentes nestas 
comunidades; Organização 
produtiva das famílias;Dire-
cionamento para os mercados 
institucionais – cadastramento 
no Programa de Aquisição de 
Alimentos; Direcionamen-
to para demais programas e 
projetos de fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRO-
NAF, Cadeias produtivas, 
Quintais Produtivos, Kits de 
Irrigação, Cisternas – Segunda 
Água, entre outros existentes.)

SAF /AGERP AGERP/ 
Prefeituras 2023

- Atender 100% 
dos resgatados 
identificados  e 
localizados e 
suas famílias;
- Atender 100% 
do número de 
comunidades 
definidas como 
áreas prioritá-
rias de risco de 
aliciamento.

Número de 
famílias as-
sistidas pe-
los técnicos 
de ATER;
Número de 
famílias co-
mercializando 
para mercados 
institucionais;
Número de 
famílias in-
seridas nos 
programas e 
projetos esta-
duais de for-
t a l ec imen to 
da Agricultu-
ra Familiar.

1.2 Promover aces-
so à terra em áreas 
de risco de alicia-
mento e incidência 
de trabalho em con-
dições análogas à de 
escravo.

1.2.1 Realizar o levantamento 
das áreas arrecadadas e não 
tituladas nos 187 municípios 
mapeados com incidência de 
trabalho escravo e priorizar 
a titulação das áreas mais 
próximas das comunidades 
originárias dos resgatados.

SAF/ITERMA

CEDRUS
PNCF

Municípios
Sociedade 

Civil

2023

Realizar o le-
vantamento de 
100% das áre-
as previamente 
arrecadadas e 
titular 50% de-
las.

D i m e n s ã o /
tamanho das 
áreas arreca-
dadas;
Número de 
povoados com 
áreas arreca-
dadas;
Número de 
títulos fundi-
ários emitidos 
(individuais e/
ou coletivos);
Número de 
famílias bene-
ficiadas  com 
títulos fundiá-
rios ou progra-
mas da refor-
ma agrária.

D i m e n s ã o /
tamanho das 
áreas titula-
das.

1.2.2 Fazer levantamento das 
áreas devolutas nos 40 mu-
nicípios de maior incidência 
de trabalho em condições 
análogas à de escravo  e prio-
rizar as áreas mais próximas 
às comunidades originárias 
dos resgatados – áreas prio-
ritárias de aliciamento e inci-
dência de trabalho em condi-
ções análogas à de escravo.

SAF/ITERMA
CEDRUS

PNCF
Municípios

2023

Levantamento 
de 100% das 
áreas devo-
lutas nos 40 
municípios de 
maior incidên-
cia de trabalho 
em condições 
análogas à de 
escravo.

1.2.3 Realizar a titulação de 
áreas rurais para famílias em 
situação de vulnerabilida-
de e risco social em áreas de 
risco de aliciamento e inci-
dência de trabalho em condi-
ções análogas à de escravo.

SAF/ITERMA
CEDRUS

PNCF
Municípios

2023

Arrecadar e ti-
tular 50% das 
áreas devolutas 
identificadas.

1.3.1 Implantação do Progra-
ma Maranhão Desenvolvido e 
Solidário nas áreas prioritárias 
de risco de aliciamento e inci-
dência de trabalho em condi-
ções análogas à de escravo.

SETRES

SENAES
Fundação 

Esquel
Sociedade 

Civil

2020

B e n e f i c i a r 
1.170 famílias 
em 13 municí-
pios.

Número de 
famílias be-
neficiadas  em 
cada etapa do 
Programa.
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1.3 Apoio a em-
preendimentos de 
economia solidária 
através de assistên-
cia técnica, capa-
citação e recurso 
financeiro, priori-
zando as áreas de 
risco de aliciamento 
e incidência de tra-
balho em condições 
análogas à de escravo.

1.3.2  Oferecer  oficinas  de 
capacitação sobre associa-
tivismo e cooperativismo, 
fundos solidários e quali-
ficação  para  organização, 
produção e comercialização 
nas áreas prioritárias de ris-
co de aliciamento e incidên-
cia de trabalho em condi-
ções análogas à de escravo.

SETRES
SENAES
Sociedade 

Civil

PER-
MA-

NENTE

Realizar 42 
oficinas,  bene-
ficiando  420 
pessoas nos 40 
municípios.

Número de 
oficinas  reali-
zadas;
Número de 
pessoas ca-
pacitadas nas 
oficinas.

1.3.3 Fomento à organização 
e desenvolvimento de catado-
res em grupos atuantes com 
resíduos sólidos em áreas de 
risco de aliciamento e inci-
dência de trabalho em condi-
ções análogas à de escravo.

SETRES SENAES e 
Prefeituras

PER-
MA-

NENTE

Organizar 12 
grupos de ca-
tadores, em 12 
municípios.

Número de 
reuniões reali-
zadas;
Número de 
capacitações 
realizadas;
Número de 
pessoas aten-
didas;
Número de 
grupos estru-
turados/ orga-
nizados.

1.3.4 Apoio e fomento ao de-
senvolvimento de atividades 
econômicas solidárias no âm-
bito das ações da cadeia pro-
dutiva do Sistema Estadual 
de produção e Abastecimento 
- SEPAB nas áreas prioritárias 
de risco de aliciamento e in-
cidência de trabalho em con-
dições análogas à de escravo.

SETRES

FUMACO-
OP

Sociedade 
Civil

PER-
MA-

NENTE

Apoiar o total 
de 660 pessoas 
em 11 municí-
pios.

Número de 
reuniões reali-
zadas;
Número de 
capacitações 
realizadas;
Número de 
pessoas aten-
didas;
Número de 
e m p r e e n d i -
mentos estru-
turados/ orga-
nizados;
Número e ti-
pologia das ca-
deias produti-
vas trabalhadas.

1.3.5 Acompanhamento e mo-
nitoramento periódico dos em-
preendimentos de economia 
solidária nas áreas prioritárias 
de risco de aliciamento e in-
cidência de trabalho em con-
dições análogas à de escravo.

SETRES
SENAES e 
Fundação 

Esquel

PER-
MA-

NENTE

Acompanhar 
e monitorar 
13 empreen-
dimentos (um 
em cada muni-
cípio).

Número de em-
preendimentos 
com acom-
panhamento 
periódico rea-
lizado;
Número de visi-
tas realizadas;
Quantidade e 
tipologia das 
atividades re-
alizadas.

1.4.1 Direcionar as ações 
do Programa Projovem 
Campo – Saberes da Ter-
ra para áreas prioritárias

SEDUC

SECADI, 
Prefeituras e 
Movimentos 

Sociais.
 

PER-
MA-

NENTE

Realizar a for-
mação  Profis-
sional de 1.800 
jovens e adul-
tos agricultores 
em 40 municí-
pios constantes 
nas

Número de 
turmas reali-
zadas;
Número de
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1.4 Promover a 
elevação dos ní-
veis educacionais e 
qualificação profis-
sional em áreas de 
risco de aliciamento 
e incidência de tra-
balho em condi-
ções análogas à de 
escravo.

de risco de aliciamento e in-
cidência de trabalho em con-
dições análogas à de escravo.

áreas de risco 
de aliciamento 
e incidência 
de trabalho em 
condições aná-
logas à de es-
cravo.

pessoas bene-
ficiadas;
Número de 
comunidades 
atendidas.

1.4.2 Promover cursos de 
formação  profissional  a  par-
tir das demandas dos setores 
produtivos locais e regio-
nais das áreas prioritárias 
de risco de aliciamento e 
incidência de trabalho em 
condições análogas à de es-
cravo, por meio dos IEMAs.

SECTI/IEMA
SEDIHPOP
Sociedade 

Civil

PER-
MA-

NENTE

Realizar a for-
mação Pro-
fissional  de 
a g r i c u l t o r e s 
nas áreas prio-
ritárias de risco 
de aliciamento 
e incidência 
de trabalho em 
condições aná-
logas à de es-
cravo;
Realizar 40 
cursos  defi-
nidos a partir 
das demandas 
locais das áre-
as de risco de 
aliciamento e 
incidência de 
trabalho em 
condições aná-
logas à de es-
cravo.

Quantidade e 
tipologia dos 
cursos oferta-
dos;
Número de 
pessoas capa-
citadas;
Número de 
comunidades 
atendidas.

1.4.3  Promover  qualificação 
profissional  nas  áreas  priori-
tárias de risco de aliciamento 
e incidência de trabalho em 
condições análogas à de es-
cravo para jovens e adultos.

SETRES
SEEJUV

Prefeituras 
Municipais

PER-
MA-

NENTE 

Realizar a qua-
lificação  pro-
fissional, a par-
tir da demanda, 
de indivíduos 
residentes nas 
áreas priori-
tárias de risco 
de aliciamento 
e incidência de 
trabalho aná-
logo à de es-
cravo.

Quantidade e 
tipologia dos 
cursos oferta-
dos;
Número de 
pessoas capa-
citadas;
Número de 
comunidades 
atendidas.

1.4.4 Articular com os muni-
cípios a garantia da educação 
básica e educação de jovens e 
adultos (EJA), nas proximi-
dades das áreas prioritárias 
de risco de aliciamento e in-
cidência de trabalho em con-
dições análogas à de escravo.

SEDIHPOP
SEDUC

MP
MPT

PER-
MA-

NENTE

Articular a ins-
talação de tur-
mas para for-
mação básica.

Número de 
turmas forma-
das;
Número de 
alunos matri-
culados;
Número de 
alunos que 
concluíram o 
ensino funda-
mental menor;
Número de 
alunos que 
concluíram o 
ensino funda-
mental.
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1.5 Promover o di-
recionamento de 
programas de al-
fabetização de jo-
vens e adultos para 
regiões de risco de 
aliciamento e inci-
dência do trabalho 
análogo ao de es-
cravo.

1.5.1 Promover o direciona-
mento de programas de alfa-
betização de jovens e adultos 
para os municípios de maior 
incidência do trabalho análo-
go ao de escravo, a exemplo 
da Jornada de Alfabetização 
“Sim, eu posso” e do Pro-
grama Brasil Alfabetizado, 
entre outros modelos que 
se revelem mais adequados.

SEDUC
Prefeituras

MST
SEDIHPOP

PER-
MA-

NENTE

Alfabetizar jo-
vens, adultos 
e idosos das 
áreas priori-
tárias de risco 
de aliciamento 
e incidência 
de trabalho em 
condições aná-
logas à de es-
cravo.

Número de 
turmas forma-
das;
Número de 
alunos matri-
culados;
Número de 
alunos alfabe-
tizados.

1.6 Promover o di-
recionamento de 
escolas rurais para 
regiões de maior 
aliciamento e inci-
dência de trabalho 
análogo ao de es-
cravo, apoiando a 
produção cultural 
juvenil (arte, des-
porto, lazer etc).

1.6.1 Apoiar a implanta-
ção, reestruturar e/ou forta-
lecer as escolas rurais nas 
regiões de maior aliciamen-
to e incidência de traba-
lho análogo ao de escravo.

SEDUC
Prefeituras
Sociedade 

Civil

PER-
MA-

NENTE

Fortalecer e/
ou implantar 
escolas rurais 
nas regiões de 
maior alicia-
mento e inci-
dência de tra-
balho análogo 
ao de escravo.

Número de 
escolas benefi-
ciadas com as 
ações de estru-
turação;
Número de es-
colas implan-
tadas;
Número de 
novas vagas 
abertas;
Número de 
m u n i c í p i o s 
atendidos.

1.6.2 Incentivar e promover 
a produção cultural juvenil 
(arte, desporto, lazer etc.), 
de acordo com a vocação 
das regiões de maior alicia-
mento e incidência de traba-
lho análogo ao de escravo.

SECTUR
SEEJUV SEDIHPOP

PER-
MA-

NENTE

- Realizar in-
ventário de re-
ferências cultu-
rais das áreas;
- Estruturar 
polos de arte-
sanato tradicio-
nal identitário 
infanto-juvenil 
nessas áreas.

Inventário sis-
tematizado e 
concluído;
Quantidade e 
tipologia das 
atividades re-
alizadas;
Número de ar-
tesãos atendi-
dos com cada 
ação;
Número de 
polos estrutu-
rados.

1.7.1 Reformular a composi-
ção da COETRAE, mantendo 
calendário permanente de ati-
vidades com envolvimento de 
todos os membros, com vis-
tas a formalizar legalmente.

SEDIHPOP CASA 
CIVIL 2019

Criar e aprovar 
Lei Estadual 
com a nova 
composição da 
COETRAE.

Publicação da 
Lei no Diário 
Oficial.

1.7.2 Articular com Se-
cretarias de Estado para 
manter representantes 
ativos na COETRAE.

SEDIHPOP Secretarias 
de Estado

PER-
MA-

NENTE

Realizar arti-
culação perió-
dica.

Número de 
reuniões da 
C O E T R A E 
realizadas;
Número de 
participantes 
do Poder Pú-
blico Estadual 
por reunião.
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1.7 Manter em 
pleno e eficaz fun-
cionamento a Co-
missão Estadual 
de Erradicação do 
Trabalho Escravo 
(COETRAE).

1.7.3 Revisão do Regi-
mento  Interno,  definindo 
com  mais  especificidades 
aspectos organizacionais.

SEDIHPOP COETRAE
OIT

JUL 
2019

Concluir a re-
visão do Regi-
mento Interno.

Novo Regi-
mento Interno 
publicado no 
Diário Oficial. 

1.7.4 Viabilizar a participação 
dos representantes da Socie-
dade Civil nas reuniões e ativi-
dades da COETRAE, incluin-
do trabalhadores resgatados.

SEDIHPOP COETRAE
PER-
MA-

NENTE

Garantir meios 
para 100% da 
pa r t i c ipação 
dos membros 
da Sociedade 
Civil partici-
pantes, com a 
disponibiliza-
ção de diárias e 
passagens (no 
que couber).

Número de 
reuniões da 
C O E T R A E 
realizadas;
Número de 
atividades da 
C O E T R A E 
realizadas;
Número de 
participantes 
da Sociedade 
Civil por reu-
nião.
Quantidade de 
solicitações de 
diárias e pas-
sagens/ aten-
dimento.

1.7.5 Articular a participa-
ção de outros sujeitos que 
compõem a estrutura orga-
nizacional da COETRAE 
e/ou são estratégicos para 
o enfrentamento ao traba-
lho análogo ao de escravo.

SEDIHPOP COETRAE
PER-
MA-

NENTE

Articular e 
convocar sujei-
tos estratégicos 
para o enfren-
tamento ao tra-
balho análogo 
ao de escravo 
para participar 
das reuniões e 
atividades da 
COETRAE.

Número de 
representantes 
de instituições 
es t ra tég icas 
participando 
das reuniões e 
atividades da 
COETRAE.

1.7.6  Qualificação  dos 
membros da COETRAE. SEDIHPOP OIT

PER-
MA-

NENTE

Realização de 
pelo menos 
uma forma-
ção anual para 
os membros e 
convidados da 
C O E T R A E -
MA.

Quantidade e 
tipologia das 
formações re-
alizadas;
Número de 
participantes 
nas forma-
ções;

1.8.1 Garantir a realiza-
ção das reuniões bimensais. SEDIHPOP COETRAE

PER-
MA-

NENTE
-

Número de 
reuniões bi-
mensais reali-
zadas.

1.8.2 Participar periodica-
mente das reuniões e ati-
vidades da CONATRAE.

SEDIHPOP
COETRAE

CONA-
TRAE

PER-
MA-

NENTE
-

Participação 
contínua em 
reuniões e 
atividades da 
CONATRAE.
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1.8 Apoiar e acom-
panhar o cumpri-
mento das ações e 
o trabalho da CO-
ETRAE-MA (ou a 
comissão que vier a 
lhe substituir cria-
da para a erradi-
cação do trabalho 
análogo ao de es-
cravo) e articular as 
suas atividades com 
a CONATRAE.

1.8.2 Socializar as atas das 
reuniões da COETRAE e 
das participações em ati-
vidades da CONATRAE.

SEDIHPOP COETRAE
PER-
MA-

NENTE
-

Número de 
atas socializa-
das.

1.8.3 Monitoramento, atu-
alização e execução do 
Plano Estadual para Er-
radicação do Trabalho 
Escravo do Maranhão.

Secretarias de 
Estado COETRAE

PER-
MA-

NENTE

Definir,  junto 
à COETRAE, 
instrumentos 
e espaços de 
monitoramento 
e avaliação do 
Plano Estadual 
para Erradica-
ção do Traba-
lho Escravo do 
Maranhão.

Plano Estadu-
al para Erradi-
cação do Tra-
balho Escravo 
do Maranhão 
a t u a l i z a d o , 
monitorado e 
executado.

1.9 Promover, anu-
almente, o desen-
volvimento de cam-
panhas de âmbito 
estadual em meios 
de comunicação vol-
tadas à prevenção 
do trabalho escra-
vo contemporâneo

1.9.1 Realizar atividade em 
alusão ao dia 28 de janei-
ro. Sugestão: Lançamento 
de Campanha de Preven-
ção ao Trabalho Escravo.

SEDIHPOP/ 
ASCOM
SECAP

COETRAE
CPT-MA

PER-
MA-

NENTE

Realizar ativi-
dade de lança-
mento anual de 
Campanha de 
Prevenção.

Número e na-
tureza da ati-
vidade para 
lançamento de 
Campanhas;
Número de 
C a m p a n h a s 
realizadas.

1.9.2 Realizar atividade em 
alusão ao dia 13 de maio, 
preferencialmente articulan-
do-a ao apoio e divulgação 
do Encontro Regional de 
Trabalhadores Resgatados.

SEDIHPOP/ 
ASCOM
SECAP

COETRAE
PER-
MA-

NENTE
-

Número e 
natureza das 
atividades re-
alizadas;
Número de en-
contros e natu-
reza do apoio 
ao Encontro 
Regional de 
Trabalhadores 
Resgatados.

1.9.3 Fomentar a promoção 
das caravanas da liberdade, 
utilizando  panfletos,  spots, 
rodas de discussões, articu-
lações institucionais e se-
minários, com o objetivo de 
promover Redes Locais de 
Combate ao Trabalho Escravo.

SEDIHPOP/ 
ASCOM
SECAP

COETRAE
Prefeituras 
Municipais
Sociedade 

Civil

PER-
MA-

NENTE

- Promoção de 
caravanas du-
rante o prazo 
de execução, 
no conjunto de 
demais ativida-
des de promo-
ção dos direitos 
humanos;
- Realizar anu-
almente cam-
panhas sobre o 
tema;
- Realizar ro-
das de discus-
são no prazo 
de execução do 
Programa; 

Número de 
caravanas rea-
lizadas;
Número de 
spots produzi-
dos e período 
de veiculação;
Quantidade de 
material pro-
duzido;
Número de ro-
das de discus-
são realizadas;
Número de 
municípios al-
cançados com 
as ações da 
Campanha;
Número de re-
des locais arti-
culadas.
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1.9.4 Produzir material in-
formativo sobre o alicia-
mento de jovens para o tra-
balho escravo, alertando 
sobre os riscos desta prática.

SEEJUV
SEDIHPOP/ 

ASCOM
COETRAE

2023

- Produzir car-
tilhas informa-
tivas sobre a 
temática;
- Produzir car-
tazes anuais;
- Inserção pe-
riódica deste 
conteúdo nas 
redes sociais e 
spot de rádio.

Q u a n t i d a d e 
de cartilhas 
informativas 
impressas;
Quantidade de 
cartazes pro-
duzidos;
Quantidade de 
publicações e 
o alcance das 
mesmas.

1.9.5 Inserir discus-
são temática nas ativida-
des de direitos humanos.

SEDIHPOP
SECAP COETRAE

PER-
MA-

NENTE
-

Número de 
Semanas de 
Direitos Huma-
nos com dis-
cussões sobre 
combate ao tra-
balho escravo.

1.10 Realizar audi-
ências públicas e/
ou seminários re-
gionais no mínimo 
por 02 (dois) anos, 
visando a mobiliza-
ção e sensibilização 
da temática do tra-
balho análogo ao de 
escravo, priorizan-
do as áreas de risco, 
com a participação 
das organizações da 
Sociedade Civil.

1.10.1 Realizar Seminário 
Regional e fomentar Audi-
ências Públicas com o poder 
público e a sociedade civil 
nos municípios das áreas de 
risco, estimulando a cria-
ção de redes municipais de 
combate ao trabalho escravo.

SEDIHPOP

COETRAE
MPT
MP

CPT-MA
Prefeituras 
Municipais

CRAS
CREAS 

2019-
2023

Realizar 05 
seminários em 
forma de audi-
ências públicas 
com estimativa 
de público de 
100 pessoas/
cada. 

Número de se-
minários reali-
zados;
Quantidade de 
participantes.

1.10.2 Fomentar a criação 
e funcionamento de Redes 
Locais de Combate ao Tra-
balho Escravo em áreas de 
risco de aliciamento e inci-
dência de trabalho em condi-
ções análogas à escravidão.

SEDIHPOP

Poder 
Público e 
sociedade 
civil dos 

municípios

PER-
MA-

NENTE

Formação de 
uma Rede 
Estadual de 
Proteção e 
Atendimento 
às Vítimas e 
Pessoas Vulne-
ráveis ao Tra-
balho Análogo 
ao de Escravo.

Rede Estadual 
de Proteção e 
Atendimento 
às Vítimas e 
Pessoas Vul-
neráveis ao 
Trabalho Aná-
logo ao de Es-
cravo.

1.11.1 Promover a distri-
buição de materiais di-
dático-pedagógicos a es-
colas dos municípios.

SEDUC

SEDIHPOP
COETRAE
REPÓRTER 

BRASIL

PER-
MA-

NENTE

Distribuir kits 
para escolas, 
em 79 municí-
pios.

Número de 
kits distribuí-
dos;
Número de 
escolas bene-
ficiadas;
Número de 
m u n i c í p i o s 
beneficiados.

1.11.2 Formações presen-
ciais de gestores e técnicos de 
formação, intercaladas com 
assessoria pedagógica por 
meio de metodologia de edu-
cação à distância com apoio 
de plataforma digital criada 
pelo “Escravo, nem pensar!” 
especificamente para esse fim.

SEDUC

SEDIHPOP
COETRAE
REPÓRTER 

BRASIL
Unidades 
Regionais 
de Ensino

PER-
MA-

NENTE

Realizar for-
mações para 
um total de 
144 gestores e 
técnicos de for-
mação.

Número de 
formações re-
alizadas;
Número de 
gestores esco-
lares  benefi-
ciados;
Número de 
técnicos de 
formação be-
neficiados.
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1.11 Manter proje-
tos visando à capa-
citação de profes-
sores e lideranças 
comunitárias em 
torno do tema tra-
balho análogo ao de 
escravo.

1.11.3 Formações presen-
ciais de professores e direto-
res de escolas, organizadas 
pelos gestores e técnicos 
de formação formados pelo 
“Escravo, nem pensar!”.

SEDUC

SEDIHPOP
COETRAE
REPÓRTER 

BRASIL
Unidades 
Regionais 
de Ensino
CPT-MA

PER-
MA-

NENTE

Realizar for-
mações para o 
total de 5.256 
diretores esco-
lares e profes-
sores.

Número de 
formações re-
alizadas;
Número de 
diretores es-
colares benefi-
ciados;
Número de 
p r o f e s s o r e s 
beneficiados.

1.11.4 Desenvolvimento 
de projetos extracurricula-
res e abordagem em sala de 
aula sobre o tema do tra-
balho escravo e assuntos 
correlatos em escolas dos 
municípios de maior inci-
dência de trabalho escravo.

SEDUC

SEDIHPOP
COETRAE
REPÓRTER 

BRASIL
Unidades 
Regionais 
de Ensino

PER-
MA-

NENTE

B e n e f i c i a r 
escolas com 
atividades de 
prevenção e 
m o b i l i z a ç ã o 
para o comba-
te ao trabalho 
em condições 
análogas à es-
cravidão.

Quantidade e 
tipologia das 
atividades re-
alizadas;
Número de 
escolas bene-
ficiadas;
Número de 
alunos  benefi-
ciados.

1.12 Promover a 
inclusão da temáti-
ca do trabalho em 
condições análogas 
à de escravo  nas 
atividades ligadas 
à área de saúde e 
educação, dentro 
de seus parâmetros 
curriculares.

1.12.1 Inclusão da Temáti-
ca do Trabalho Escravo nas 
Propostas Pedagógicas das 
Escolas da Rede Estadu-
al como tema transversal.

SEDUC

SEDIHPOP
COETRAE
REPÓRTER 

BRASIL
Unidades 
Regionais 
de Ensino

2019 -

Temática do 
Trabalho Es-
cravo incluída 
nas Propostas 
Pedagógicas 
das Escolas 
da Rede Esta-
dual.

1.12.3 Articulação com Po-
der Público Municipal para 
inclusão da temática do 
Trabalho Escravo nas Pro-
postas Pedagógicas das Es-
colas dos municípios de 
áreas de aliciamento e inci-
dência de trabalho em condi-
ções análogas à de escravo.

SEDUC

SEDIHPOP
Prefeituras 
Municipais

Comitês 
Gestores 

MAIS IDH

PER-
MA-

NENTE

- Realizar 
reuniões para 
m o b i l i z a ç ã o 
e conscienti-
zação dos 40 
gestores mu-
nicipais dos 
municípios de 
maior incidên-
cia de trabalho 
em condições 
análogas à es-
cravidão;
- Inserção da 
temática em 
eventos cor-
relatos com a 
presença de 
gestores muni-
cipais.

Número de 
m u n i c í p i o s 
que inseriram 
a temática do 
trabalho escra-
vo nas propos-
tas pedagógi-
cas;
Número de 
municípios ar-
ticulados.

1.12.4 Incluir a temática do tra-
balho escravo contemporâneo 
nas  formações  dos  profissio-
nais dos Centros de Referên-
cia em Saúde do Trabalhador 
(CERESTs) e das Unidades 
Básicas de Saúde do estado.

SES
SEDIHPOP
CPT-MA/
RAICE

ATÉ 
2023 -

Temática do 
Trabalho Es-
cravo incluída 
na formação 
Profiss ional 
dos CERESTs 
e Unidades 
básicas de 
Saúde do es-
tado.
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1.13 Promover a 
sensibilização da 
comunidade atra-
vés das escolas e dos 
centros de saúde 
para identificar e 
denunciar a ocor-
rência de trabalho 
análogo ao de es-
cravo às delegacias 
e ao Ministério Pú-
blico.

1.13.1 Desenvolver pro-
tocolos  de  identificação  e 
comunicação de casos de 
aliciamento de situações 
análogas à de escravo com 
escolas e postos de saúde.

SEDIHPOP
SES

SEDUC
- ATÉ 

2023

Realização de 
reuniões para 
mobilização e 
sensibilização 
dos gestores 
municipais da 
de educação e 
saúde nos 40 
municípios de 
maior incidên-
cia de trabalho 
em condições 
análoga à es-
cravidão.

Número de 
reuniões reali-
zadas; 
Número de 
m u n i c í p i o s 
sensibilizados.

2 DIRETRIZ DE ATENÇÃO AO(À) TRABALHADOR(A) RESGATADO(A) E SUA FAMÍLIA

OBJETIVO: Assegurar o atendimento da pessoa resgatada do trabalho em condições análogas à escravidão e seus familiares, 
preferencialmente no momento do resgate (quando for o caso), além do acompanhamento integral, através de ações no âmbito da 
assistência social, saúde, formação para exercício da cidadania, entre outras, articuladas local e regionalmente por meio da Rede 
Estadual de Proteção e Atendimento às Vítimas e Pessoas Vulneráveis ao Trabalho Análogo ao de Escravo.

AÇÃO ATIVIDADE RESPONSÁVEL PARCEIRO PRAZO META GLO-
BAL  RESULTADO

2.1.1  Definir  a 
composição e 
funcionamento da 
Equipe de Abor-
dagem e Atenção 
às Vítimas.

SEDIHPOP COETRAE 2019 -

Composição e fun-
cionamento da Equi-
pe de Abordagem e 
Atenção às Vítimas.

2.1.2 Criar e man-
ter o Cadastro de 
Trabalhadores 
Resgatados.

SEDIHPOP

SRTE
MPT

CDVDH
OIT

CPT-MA/
RAICE

PERMA-
NENTE - Cadastro de Traba-

lhadores Resgatados.

2.6 O Programa deverá 
oferecer um conjunto de 
procedimentos para atendi-
mento universal e proteção 
imediata dos trabalhadores 
vítimas da exploração do 
trabalho em condições aná-
logas à de escravo.

2.1.3 Inserir as 
famílias dos tra-
balhadores resga-
tados no CADÚ-
NICO para terem 
acesso aos pro-
gramas sociais 
dos governos fe-
deral e estadual.

SEMAS (CRAS) SEDES PERMA-
NENTE

Inserir 100% 
das famílias de 
trabalhadores 
resgatados no 
CADÚNICO.

Número de famílias 
inseridas no CADÚ-
NICO.

2.1.4 Articulação 
e Capacitação 
Técnicos da Rede 
CREAs e CRAS 
para atendimen-
to  específico  aos 
t r a b a l h a d o r e s 
resgatados em 
condições análo-
gas à de escravo  
e suas famílias.

SEDES

SEDIHPOP
OIT

CPT-MA/
RAICE

2019

Capacitar 200 
técnicos dos 
C R A S / C R E -
AS, nos 40 mu-
nicípios, bem 
como a equipe 
da SEDES.

Número de capacita-
ções realizadas;
Número de técnicos 
municipais capacita-
dos;
Número de técnicos 
estaduais capacita-
dos;
Número de municí-
pios atingidos. 
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2.1.5 Capacita-
ção dos Técnicos 
dos CERESTs 
e Unidades Bá-
sicas de Saúde 
para atendimen-
to  específico  aos 
t r a b a l h a d o r e s 
resgatados em 
condições análo-
gas à de escravo.

SES SEDIHPOP PERMA-
NENTE

Capacitar téc-
nicos represen-
tantes de todos 
os CERESTs 
re lacionados 
com os 40 
municípios de 
abrangência do 
Programa.

Número de técnicos 
capacitados;
Número de municí-
pios atingidos;
Número de CE-
RESTs com técnicos 
capacitados.

2.1.5 Elaborar 
fluxograma  de 
atendimento das 
vítimas de traba-
lho escravo nas 
Unidades Bási-
cas de Saúde.

SES SEDIHPOP 2019 -

Fluxograma de aten-
dimento das vítimas 
de trabalho escravo 
nas Unidades Bási-
cas de Saúde.

2.1.6 Direcionar 
esforços para que 
os trabalhadores 
resgatados e suas 
famílias sejam 
incluídos nos 
programas so-
ciais e de geração 
de emprego, tra-
balho e renda do 
estado e do mu-
nicípio, de acor-
do  com  o  perfil 
de cada família.

SEDES
Cadastro Único.

SEDES
CREAS
CRAS

CDVDH
CPT-MA/
RAICE

ATÉ 
2023

Disponibiliza-
ção de vagas 
para inserção 
de 100% dos 
resgatados que 
possuam  perfil 
adequado para 
os Programas.

Número de trabalha-
dores  beneficiados 
por programa.

2.2 Implantação de, no mí-
nimo, 05 (cinco) Centros de 
Atendimento de Vítimas 
de Violações em Direitos 
Humanos no Maranhão 
em regiões de maior alicia-
mento, resgate e incidência 
do trabalho análogo ao de 
escravo.

2.2.1 Planejar 
com SEDES e 
CEAV São Luís 
sobre processo de 
implementação 
e regionalização 
dos CEAVs – 
Elaboração con-
junta do Plano de 
Regionalização 
dos CEAVs.

SEDIHPOP
SEDES

CREAS
CDVDH 2019 -

Plano de regionaliza-
ção dos CEAVs ela-
borado.

2.2.2 Articulações 
com instituições 
e poder público 
municipal dos 
locais  definidos 
para implantação 
dos CEAVs para 
a execução do 
plano de regiona-
lização.

SEDIHPOP
SEDES

TJ
MP

MPT
Justiça Fe-

deral
TRT

Conselhos de 
Classe

Prefeituras

PERMA-
NENTE - Número de reuniões 

realizadas.

2.2.3 Implanta-
ção dos 5 CEAVs 
nos municípios 
definidos  pelo 
Plano e pelas ar-
ticulações de re-
gionalização.

SEDIHPOP
SEDES

TJ
MP

MPT
Justiça Fe-

deral
TRT

Conselhos de 
Classe

Prefeituras

2023

Implantar 5 
CEAVs nas re-
giões  definidas 
no Plano de 
Regional iza-
ção.

Número de CEAVs 
implantados.
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2.3 Definir estratégias de 
monitoramento dos traba-
lhadores resgatados.

2.3.1 Elaborar 
ficha  de  aborda-
gem aos traba-
lhadores resgata-
dos.

SEDIHPOP
COETRAE
CPT-MA/
RAICE

2019 - Ficha de abordagem 
elaborada.

2.3.2  Definir 
procedimentos e 
rotinas de visitas 
de abordagem 
a trabalhadores 
após a ação de 
fiscalização  com 
os CRAS.

SEDIHPOP
SEDES
CRAS

COETRAE
CPT-MA/
RAICE

2019 -

Procedimentos e ro-
tinas de visitas de 
abordagem a traba-
lhadores resgatados 
definidos.

2.4 Articular a Rede Esta-
dual de Proteção e Atendi-
mento às Vítimas e Pessoas 
Vulneráveis ao Trabalho 
Análogo ao de Escravo para 
proteção e atendimento às 
vítimas de trabalho análogo 
ao de escravo.

2.4.1 Sensibilizar 
gestores munici-
pais para apoiar 
as atividades 
de assistência e 
reinserção de tra-
balhadores resga-
tados.

SEDIHPOP

Prefeituras
COETRAE
CPT-MA/
RAICE

PERMA-
NENTE -

Número de gestores 
municipais articula-
dos;
Número de reuniões 
realizadas.

2.4.2 Articular 
atores locais, 
poder público, 
sociedade civil 
e empregadores, 
para compor a 
Rede Estadual 
de Proteção e 
Atendimento às 
Vítimas e Pesso-
as Vulneráveis ao 
Trabalho Análo-
go ao de Escra-
vo e promover a 
proteção e aten-
dimento local ou 
regionalizado às 
vítimas de tralho 
escravo.

SEDIHPOP

COETRAE
OIT

SAGRIMA
SEINC
FIEMA

CPT-MA/
RAICE

PERMA-
NENTE -

Número de articula-
ções e sujeitos mobi-
lizados;
Número de sujeitos 
compondo a Rede 
Estadual de Prote-
ção e Atendimento 
às Vítimas e Pessoas 
Vulneráveis ao Tra-
balho Análogo ao de 
Escravo;
Número de vítimas 
auxiliadas direta-
mente pela Rede.

2.4.3 Mapear 
periodicamente 
os sujeitos que 
compõem a Rede 
Estadual de Pro-
teção e Atendi-
mento às Vítimas 
e Pessoas Vulne-
ráveis ao Traba-
lho Análogo ao 
de Escravo.

SEDIHPOP

COETRAE
Poder públi-
co e socieda-
de civil dos 
municípios

PERMA-
NENTE -

Mapa da Rede Es-
tadual de Proteção 
e Atendimento às 
Vítimas e Pessoas 
Vulneráveis ao Tra-
balho Análogo ao de 
Escravo atualizado 
anualmente.

2.5.1 Articular 
com VIVAs/
PROCON para 
emissão de do-
cumentação civil 
básica, de forma 
gratuita, aos li-
bertados da es-
cravidão e seus 
familiares.

VIVA/PROCON SEDIHPOP PERMA-
NENTE

Emissão de 
100% das do-
cumentações 
civis básicas 
d e m a n d a d a s 
pelos trabalha-
dores resgata-
dos e/ou mem-
bros de suas 
famílias.

Número de docu-
mentação civil básica 
emitida a partir da 
demanda de traba-
lhadores(as) liberta-
dos(as) da escravidão 
e seus familiares.
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2.5 Garantir a emissão de 
documentação civil básica 
a todos os libertados da es-
cravidão e seus familiares 
(Certidão de Nascimento, 
Carteira de Identidade, 
Carteira de Trabalho e 
CPF) de forma gratuita.

2.5.2 Articular 
com Tribunal 
de Justiça para 
emissão de Por-
taria que assegu-
re gratuidade de 
segunda via de 
certidão de nasci-
mento/casamen-
to de trabalhado-
res resgatados e 
seus familiares.

SEDIHPOP TJ
OIT 2019 -

Número de reuni-
ões realizadas, com 
quantidade de parti-
cipantes;
Portaria publicada 
que assegure gratui-
dade de segunda via 
de certidão de nas-
cimento/ casamento 
de trabalhadores res-
gatados e seus fami-
liares.

3  DIRETRIZ DE QUALIFICAÇÃO E (RE)INSERÇÃO DE VÍTIMAS DE TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO

OBJETIVO: Promover a (re)inserção profissional e/ou empreendedorismo e a criação do próprio emprego a vítimas do trabalho análogo 
ao de escravo e a seus familiares, através da promoção da qualificação educacional, cultural e profissional a esses(as) egressos(as), criando 
condições para que pessoas socialmente vulneráveis não sejam novamente aliciadas para o trabalho escravo.

AÇÃO ATIVIDADE RESPONSÁVEL PARCEIRO PRAZO META GLOBAL PRODUTO/ RE-
SULTADO

3.1 Promover a eleva-
ção dos níveis educa-
cionais  e  qualificação 
profissional  das  víti-
mas de trabalho em 
condições análogas à 
de escravo.

3.1.1 Incluir as ví-
timas do trabalho 
análogo ao de es-
cravo no Programa 
Projovem Campo 
-  Saberes da Terra.

SEDUC SEDIHPOP
CDVDH

ATÉ 
2023

Incluir 100% dos res-
gatados(as) identifi-

cados(as) e localiza-
dos(as) que possuem 
o perfil compatível 
com o Programa 

Projovem Campo – 
Saberes da Terra.

Número  de  benefici-
ários(as) inseridos no 
programa.

3.1.2 Articular a 
inserção dos tra-
b a l h a d o r e s ( a s ) 
resgatados(as) nas 
turmas dos IEMAs 
Vocacionais e de-
mais Centros de 
Ensino Médio.

SECTI/IEMA

SEDIHPOP
CDVDH
CPT-MA/
RAICE

PERMA-
NENTE

Propiciar a inserção 
de 100% dos resga-
tados(as) identifica-
dos(as) e localizados 

com fundamental 
completo na rede de 

ensino médio.

Número de vítimas 
inseridas nas turmas 
de  qualificação  pro-
fissional  nos  IEMAs 
e Centros de Ensino 
Médio.

3.1.3 Articular a 
promoção de cur-
sos  profissionali-
zantes para vítimas 
do trabalho aná-
logo ao de escra-
vo nos IEMAS, 
SENAC e outros 
Programas de qua-
lificação.

SECTI/IEMA

SEDIHPOP
CDVDH
SENAC

SINE
CPT-MA/
RAICE

PERMA-
NENTE

Atender 100% das 
demandas das pes-
soas resgatadas por 
cursos profissionali-

zantes.

Número de cursos 
profissionalizantes 
realizados e a tipolo-
gia destes;
Número de resga-
tados(as)  beneficia-
dos(as) com os cursos 
profissionalizantes.

3.1.4 Articular o 
acesso gratuito a 
instituições ensi-
no privadas para 
trabalhadores(as) 
resgatados(as) por 
meio de convênios 
para disponibiliza-
ção de vagas.

SEDIHPOP SETRES PERMA-
NENTE

- Fazer levantamento 
de 100% da rede pri-
vada de ensino nas 
proximidades das 

áreas de residência 
das vítimas resga-

tadas.
- Articular reunião 

para conscientização 
em 100% da rede 

mapeada.

Número de resgata-
dos(as) inseridos(as) 
nas redes privadas de 
ensino.
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3.1.5 Articular a in-
clusão das vítimas de 
trabalho em condições 
análogas à escravidão 
e de seus familiares, 
identificadas e loca-
lizadas em turmas 
da educação básica e 
educação de jovens e 
adultos (EJA).

SEDIHPOP
SEDUC

MP
MPT

PERMA-
NENTE

Realizar a articula-
ção para instalação 

de turmas para 
formação básica.

Número de alunos(as) 
matriculados(as);
Número de alu-
nos(as) que concluí-
ram o ensino funda-
mental menor;
Número de alunos(as) 
que concluíram o en-
sino fundamental.

3.1.6 Incluir víti-
mas de trabalho em 
condições análogas 
à escravidão, e seus 
familiares,  identifi-
cadas e localizadas 
em Programa de al-
fabetização de jovens 
e adultos, a exemplo 
da Jornada de Alfa-
betização “Sim, eu 
posso” e do Progra-
ma Brasil Alfabetiza-
do (PBA).

SEDUC
Prefeituras

MST
SEDIHPOP

PERMA-
NENTE

Alfabetizar jovens, 
adultos e idosos das 

áreas prioritárias 
de risco de alicia-
mento e incidência 

de trabalho em 
condições análogas à 

de escravo.

Número de alunos(as) 
matriculados(as);
Número de alunos(as) 
alfabetizados(as).

3.2 Apoiar o em-
preendedorismo e a 
criação de trabalho 
e geração de renda 
por meio do acesso ao 
fomento às vítimas do 
trabalho análogo ao 
de escravo.

3.2.2 Mapear as 
oportunidades e vo-
cações produtivas 
nos municípios de 
residência dos(as) 
trabalhadores resga-
tados(as) do trabalho 
em condições análo-
gas à escravidão.

SETRES SEDIHPOP
COETRAE 2019 -

Mapa de oportunida-
des e vocações produ-
tivas nos municípios 
de residência dos(as) 
trabalhadores resgata-
dos(as) do trabalho em 
condições análogas à 
escravidão.

3.2.1 Realização 
de  oficinas  junto  a 
empreendedores po-
pulares e informais 
com vistas a divulgar 
as políticas públicas 
para geração de tra-
balho e renda nos 13 
municípios de maior 
incidência do Traba-
lho Escravo.

SETRES
SEDES

SAF

Caixa econô-
mica

Banco do 
Brasil

Banco do 
Nordeste

PERMA-
NENTE

Realizar oficinas 
para trabalha-

dores(as) resga-
tados(as) e seus 

familiares, preferen-
cialmente.

Número  de  oficinas 
ofertadas;
Número de partici-
pantes das oficinas.

3.2.3 Lançar editais 
de chamamento pú-
blico para fomento 
à iniciativa de ge-
ração de renda que 
inclua trabalhadores 
resgatados.

SEDIHPOP
SAF

SEDES
SETRES

OSC PERMA-
NENTE

Lançar Editais du-
rante a execução do 

Programa.

Número de Editais 
Publicados;
Número de Trabalha-
dores(as) resgatados 
beneficiados(as).

3.2.4 Designar e 
capacitar agente 
multiplicador na 
rede SINE para fa-
zer o acolhimento, 
orientação para o 
acesso aos serviços 
e políticas públicas 
e fazer a interme-
diação de mão de 
obra de vítimas do 
trabalho análogo 
ao de escravo.

SETRES/SINE

Ministério do 
Trabalho e 
Emprego.
Convênio 

nº137/2012 
PLANSINE

2018/2019

Capacitar 96 agentes 
multiplicadores na 
rede SINE nas 17 
agências de Traba-
lho, para apoio às 
vítimas do traba-
lho análogo ao de 

escravo.

Número de capacita-
ções realizadas por 
temática;
Número de agentes 
multiplicadores capa-
citados(as).
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3.3 Elaboração de 
projeto visando à 
intermediação de 
mão de obra rural 
das vítimas do tra-
balho análogo ao 
de escravo, inclu-
sive sendo articu-
lado com o Minis-
tério do Trabalho 
e empregadores 
parceiros.

3.3.2 Intermedia-
ção prioritária das 
vítimas do trabalho 
análogo ao de es-
cravo para recoloca-
ção profissional por 
meio dos SINEs.

SETRES/SINE Gestão Inter-
na SETRES 2019 --

Número de trabalha-
dores resgatados in-
seridos no Sistema do 
SINE;
Número de traba-
lhadores(as) res-
gatados(as) iden-
tificados(as)  e 
localizados(as) inse-
ridos(as) no mercado 
formal de trabalho.

3.3.3 Intermedia-
ção de vítimas do 
trabalho escravo 
para recolocação 
profissional  em 
empreendimentos 
agrícolas e pecu-
ários que tenham 
parceria com o Es-
tado.

SETRES
SAGRIMA

SAF

Empreen-
dimentos 

apoiados pela 
SAGRIMA

AGERP

PERMA-
NENTE --

Número de traba-
lhadores(as) res-
gatados(as) iden-
tificados(as)  e 
localizados(as) traba-
lhando regularmente 
em empreendimentos 
agropecuários.

3.4 Apoio à agricul-
tura familiar junto 
às vítimas do traba-
lho análogo ao de 
escravo.

3.4.1 Disponibilizar, 
de forma periódica, 
Assistência Técni-
ca e extensão rural 
para as vítimas do 
trabalho análogo ao 
de escravo com per-
fil  de  agricultores 
familiares.

SAF/AGERP
Secretarias 

Municipais de 
Agricultura

PERMA-
NENTE

Disponibilizar 
assistência técnica e 
extensão rural para 

todos as vítimas que 
possuam perfil de 
agricultores fami-

liares.

Número de agricul-
tores(as) familiares 
vítimas de trabalho 
escravo  beneficia-
dos(as).

3.4.2 Priorizar a in-
serção das vítimas 
do trabalho análo-
go ao de escravo 
com  perfil  de  agri-
cultores familiares 
nos programas de 
fortalecimento da 
agricultura familiar, 
tais como: Cadeias 
Produtivas, Quintais 
Produtivos, Cister-
nas - Segunda Água, 
Feiras, Kits de Irri-
gação, Programa de 
Aquisição de Ali-
mentos - PAA.

SAF/AGERP

Secretarias 
Municipais de 

Agricultura
CPT-MA/
RAICE

PERMA-
NENTE -

Número de agriculto-
res familiares vítimas 
de trabalho escravo 
beneficiados em cada 
programa/projeto/
ação.

3.4.3 Incluir tra-
b a l h a d o r e s ( a s ) 
resgatados(as) nos 
programas de in-
centivo à produção 
e comercialização 
de produtos agrí-
colas.

SAF AGERP PERMA-
NENTE -

Número de agricul-
tores(as) familiares 
vítimas de trabalho 
escravo  beneficiados 
em cada programa/
projeto/ação.
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3.5 Promover o 
acesso à terra às 
vítimas do traba-
lho análogo ao de 
escravo.

3.5.1 Inscrever as 
vítimas do trabalho 
análogo ao de es-
cravo em processos 
prioritários de regula-
rização fundiária, nos 
casos relacionados 
a agricultores fami-
liares, nos termos da 
ação 1.2 e suas res-
pectivas atividades.

SAF/ITERMA
Municípios
CEDRUS

PNCF

PERMA-
NENTE - 

Número de agricul-
tores(as) familiares 
vítimas de trabalho 
escravo com título de 
terra - individual ou 
coletivo e/ou inseri-
dos em programas de 
reforma agrária.

4 DIRETRIZES DE EXECUÇÃO: ORÇAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

OBJETIVO: Garantir orçamento permanente e crescente para execução do Programa Estadual de Enfrentamento ao Trabalho em Condições 
Análogas à de Escravo, bem como assegurar seu monitoramento e avaliação constantes de modo a atualizar permanentemente sua execução.

AÇÃO ATIVIDADE RESPONSÁVEL PARCEIRO PRAZO META GLOBAL PRODUTO/ RE-
SULTADO

4.1 Manter o Pro-
grama de Erradi-
cação do Traba-
lho em Condições 
análogas à de es-
cravo como pro-
grama estratégico 
no plano pluria-
nual do Estado.

4.1.1  Definir  pre-
visão orçamentária 
específica  para  exe-
cução do Programa 
anualmente.

Secretarias de 
Estado

SEPLAN
SEDIHPOP
SEPLAN ANUAL -

Previsão orçamentá-
ria para execução do 
Programa  definida 
no âmbito de cada 
Secretaria de Estado.

4.2 Articular par-
cerias para cap-
tação de recursos 
para execução do 
Programa.

4.2.1 Apresentar o 
programa para pos-
síveis parceiros e 
financiadores,  no 
âmbito do poder 
público, sociedade 
civil, empresariado 
e agentes internacio-
nais.

SEDIHPOP COETRAE
MPT

PERMA-
NENTE - Recursos captados.

4.3 Contratação 
de 2 (dois) técni-
cos de nível mé-
dio que auxiliem 
na execução deste 
Programa, sendo 
que pelo menos 
um destes tenha 
atribuições ex-
clusivas às ações 
relativas à COE-
TRAE.

4.3.1  Definir  com 
Secretarias de Esta-
do estratégias para 
contratação ou ces-
são de pessoal.

Secretarias de 
Estado

SEPLAN
SEGOV

COETRAE 2019
Estratégia definida 
para contração ou 
cessão de pessoas.

Número de técnicos 
contratados;

Atribuições da equi-
pe contratada defini-
das.

4.3.2 Solicitar da 
Casa Civil cargos in-
dicados.

SEDIHPOP COETRAE 2019 -
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4.4 Monitorar 
a execução des-
te Programa de 
forma conjunta e 
participativa, as-
segurando o seu 
pleno funciona-
mento.

4.4.1  Definir  Coor-
denação, no âmbi-
to do Estado, para 
acompanhamento, 
monitoramento e 
avaliação do Progra-
ma.

SEDIHPOP SEGOV 2019 - Coordenação  defi-
nida.

4.4.2 Elaborar e so-
cializar modelos de 
Plano Operacional 
Anual e Instrumental 
de Monitoramento 
do Programa de Er-
radicação do Traba-
lho em Condições 
análogas à de escra-
vo.

Coordenação do 
Programa

SEDIHPOP
COETRAE
SEPLAN

2019 -

Plano Operacional 
Anual elaborado e 
socializado;
Instrumental de mo-
nitoramento do Pro-
grama elaborado e 
socializado;
Instrumental de ava-
liação elaborado e 
socializado.

4.4.3 Preencher o 
Instrumental de Mo-
nitoramento com as 
informações solici-
tadas até o dia 20 de 
dezembro de cada 
ano.

Secretarias de 
Estado e Órgãos 
implicados no Pro-
grama

-

20 DE
DEZEM-
BRO de 
cada ano 
de exe-

cução do 
Programa

-
Instrumental de Mo-
nitoramento preen-
chido e enviado.

4.4.4 Elaboração de 
relatório anual de 
monitoramento com 
a consolidação das 
informações envia-
das pelos executores 
e disponibilização 
para consulta públi-
ca.

Coordenação do 
Programa

Secretarias e 
Órgãos im-
plicados no 
Programa

1º DE 
MARÇO 
de cada 
ano de 

execução 
do Progra-

ma

- Relatório Anual de 
Monitoramento.

4.5.5 Elaborar e pu-
blicizar o relatório 
bianual de avaliação, 
apontando os ajustes 
necessários para atu-
alizar a execução.

Coordenação do 
Programa

Secretarias e 
Órgãos im-
plicados no 
Programa

PERMA-
NENTE -

Relatório bianual de 
avaliação elaborado 
e publicizado;
Execução do Progra-
ma atualizada.

4.4.6. Realização de 
seminários bianuais 
de avaliação do Pro-
grama.

Coordenação do 
Programa

Secretar ias 
e órgãos im-
plicados no 
programa

BIANU-
AL -

Seminário bianuais 
de avaliação reali-
zados.


